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RESUMO 

 

Este trabalho versa sobre o processo de adequação d o sistema bancário nacional 

aos padrões internacionais, estabelecidos através d os Acordos de Basileia. Tais 

Acordos visam a conduzir as economias mundiais um m odelo de administração dos 

riscos, de forma que sejam mitigados, promovendo au mento da liquidez do setor 

bancário. O trabalho contempla a teoria de Stiglitz , Akerloff e Spencer sobre 

Assimetria de Informação e, também, o referencial t eórico sobre os riscos aos quais 

as insituições financeiras estão expostas. A descri ção histórica dos Acordos parte do 

estabelecimento do Comitê de Basileia, em 1988, e s egue cronologicamente a 

evolução dos Acordos, salientando as principais alt erações identificadas a partir das 

revisões ocorridas. Em seguida, o trabalho descreve  o processo de implementação 

dos Acordos no Brasil, salientando a publicação da Resolução do Conselho 

Monetário Nacional n° 2.099/94, que representou a p rimeira normativa brasileira 

voltada para a convergência ao padrão internacional  estabelecido. Por fim, é 

analisada a evolução dos Índices de Basileia e de I mobilização, constatando o 

enquadramento da economia brasileira nos padrões in ternacionais estabelecidos 

pelos Acordos, considerando os critérios de impleme ntação dos mesmos. 

 

Palavras-chave : Acordo de Basileia. Adequação de Capital. Sistema  Bancário 

Brasileiro. Regulação Bancária. Índice da Basileia.  

 

 



 

 

 
ABSTRACT 

 

This study is about the adaptation process of the B razilian national banking system 

to the international standards agreed towards the B asel Accords. Such agreements 

aim to lead the world's economies to a risk managem ent model, so the risk can be 

mitigated and increase the liquidity of the banking  sector. The work includes the 

theory of Stiglitz, Spencer and Akerloff about Info rmation Asymmetry and also the 

theoretical references about the risks to which fin ancial institutions are exposed. The 

historical description of the agreements starts on the establishment of the Basel 

Committee, in 1988, and follows chronologically the  evolution of the agreements, 

highlighting the main changes identified during the  revisions made. Then, the paper 

describes the process of the agreements implementat ion in Brazil, considering the 

publication of the Resolution nº 2.099/94, which re presented the first Brazilian 

normative convergence to the international standards established. Finally, the 

evolution of the Basel Index and the Asset Index ar e annalyzed, noting the 

framework of the Brazilian economy in the internati onal standards established by the 

Agreements, considering the criteria for their impl ementation. 

 

Keywords : Basel Accord. Capital Adequacy. Brazilian Banking  System. Banking 

Regulation. Basel. Capital Ratio. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O mercado financeiro se altera constantemente, acom panhando as 

mudancas da economia global. Podemos dizer que o me rcado financeiro contempla 

alguns dos agentes essenciais para o crescimento ec onômico, pois sua dinâmica 

provoca a alteração dos instrumentos responsáveis p elo desenvolvimento dos 

países. As mudanças estruturais da economia global exigem a constante adequação 

do sistema financeiro, assim como as alterações fin anceiras decorrentes das 

oportunidades de mercado impactam diretamente nos r umos da economia. 

Nitidamente, verifica-se que os processos bancários  e a exposição ao risco estão 

diretamente relacionados com as mais recentes crise s econômicas. Diante deste 

contexto, pode-se dizer que é necessária a regulaçã o das atividades financeiras, 

com intuito de mitigar os riscos e garantir a liqui dez das instituições.  

Em Julho de 1988, durante encontro do Comitê para S upervisão Bancária, 

em Basileia, na Suíça, foram criados padrões intern acionais de solvência e liquidez, 

que buscavam oferecer princípios e técnicas de medi das de capital, visando o 

melhor funcionamento do mercado. O contexto históri co era de liberalização dos 

padrões monetários estabelecidos através de Bretton  Woods, em 1944, assim como 

de instabilidade financeira internacional. Os padrõ es estabelecidos pelo Comitê da 

Basileia originaram o primeiro acordo, denominado Basel Capital Accord, conhecido 

no Brasil como Basileia I. O acordo objetivava, jus tamente, o equadramento das 

instituições em padrões que permitissem a regulação  prudencial. O acordo 

representou a consolidação de mudancas importantes para o mercado financeiro, 

representadas, principamente, pelos ‘Princípios Fundamentais para uma Supervisão 

Bancária Efetiva’. 

Durante o final do século XX, as transformações do mercado e, 

principalmente, as alterações relativas à exposição  ao risco, levaram o Comitê da 

Basileia a rever os princípios publicados no acordo  de 1988. O Acordo de Basileia II, 

publicado em 2004 e originalmente denominado  International Convergence of 

Capital Measurement and Capital Standards , buscava melhorar a sintonia entre o 

capital econômico e o capital regulatório. O princi pal argumento do Acordo de 

Basileia II, seguiu sendo que as instituicoes finan ceiras deveriam contar com capital 

suficiente e minimamente equivalente aos riscos ass umidos pelas mesmas. (BCBS, 

2004).  
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A necessidade de estabelecer um sistema financeiro internacional mais 

sólido e estável, resultou em novos parâmetros de c ontrole, que permitissem maior 

transparência das instituições frente ao mercado, a ssim como melhor gerenciamento 

interno de risco. Dessa forma, a principal mudanca de Basileia II foi a inclusão do 

Risco Operacional, além dos riscos já contemplados no primeiro acordo, como o de 

Crédito e o de Mercado. O segundo Acordo de Basilei a tem seu embasamento em 

três principais pilares: requerimentos mínimos de c apital, processo de revisão de 

supervisão e disciplina de mercado. Os pilares busc avam o aprimoramento da 

qualidade e consistência do capital regulador, atra vés da introdução de um índice de 

alavancagem financeira. Na publicação do Acordo, fo i observado por Nout Wellink, 

presidente do Comitê, que as medidas resultariam em  maiores requisitos de capital, 

menor alavancagem dos bancos e maior resistência ao  estresse, garantindo que as 

práticas de remuneração estivessem alinhadas com o desempenho no longo prazo. 

Conforme verificou Saunders (2000), a implementação  do segundo acordo no Brasil 

encontrou alguns obstáculos práticos, como as difer enças de metodologias e 

classificações de risco utilizadas pelas instituiçõ es e as propostas pelo Acordo, mas 

estas diferenças foram contornadas através de publi cações de ajuste dos padrões 

internacionais.  

Os mais recentes momentos turbulentos da economia m undial, como a crise 

de 2008 do sistema financeiro, demonstraram que a d inâmica do mercado não 

permite a estabilidade das práticas reguladoras, fa zendo com que as mesmas 

devam ser sempre atualizadas. O cenário de instabil idade internacional e crise de 

liquidez do mercado financeiro, levou à discussão d e Basileia II e, a partir de 2010, 

foram sendo publicados os documentos de revisão que  deram origem ao Basileia III. 

A elevada alavancagem das instituições financeiras,  composta pela relação entre as 

reservas e os riscos tomados, foi um dos principais  motivos para a crise financeira, 

representando, assim, a importância do índice de al avancagem introduzido no 

padrão esperado de regulação.    

O histórico da economia brasileira demonstra que as  condições do mercado 

internacional foram marcantes para o desenvolviment o do sistema financeiro interno, 

representando, novamente, a importância da globaliz ação e conjuntura econômica 

como geradora de oportunidades. Os bancos brasileir os estão sujeitos às medidas 

econômicas do país, assim como são sensíveis à entr ada e saída de capital 

estrangeiro e endividamento externo. Sendo o Brasil  um país de relações 
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multilaterais e que adota suas políticas levando em  consideração o contexto 

internacional, pode-se verificar que os riscos de m ercado e liquidez se tornam 

iminentes.       

Partindo de um contexto histórico de instabilidade financeira e do processo 

de definição da regulação internacional, este traba lho tem como objetivo principal 

descrever a implementação dos padrões internacionai s de regulação bancária 

presentes nos Acordos de Basileia no Brasil, a fim de evitar o risco sistêmico das 

crises financeiras. Sendo assim, investiga os princ ipais impactos da implementação 

dos Acordos de Basileia no Sistema Financeiro Nacio nal e analisa as consequências 

do enquadramento aos padrões internacionais. Para t al, busca descrever o 

embasamento teórico dos riscos e assimetria de info rmação de mercado, assim 

como traçar a conjuntura histórica e a concepção do s Acordos de Basileia. Por fim, 

analisa as eventuais disfunções da implementação do s Acordos, através da 

evolução do Índice de Basileia.  

O trabalho está estruturado através da introdução à  regulação bancária, 

responsável por limitar os riscos dos bancos e prot eger os investidores, garantindo a 

estabilidade financeira. Para que as atividades ban cárias ocorram de forma 

otimizada e tenham menor exposição aos riscos, o si stema financeiro internacional 

conta, também, com organizações multilaterais, como  o Bank of International 

Settlements (BIS), e com agências nacionais de regulação, como o Banco Central e 

o Conselho Monetário Nacional (CMN). Em seguida, o trabalho apresenta uma 

revisão bibliográfica sobre assimetria de informaçã o e eficiência dos mercados, com 

foco no estudo desenvolvido por Joseph Stiglitz. No  capítulo a seguir, apresenta o 

embasamento teórico sobre os riscos do mercado fina nceiro, como o de crédito, de 

mercado, de liquidez, operacional e legal, através da ótica de Fortuna (2011). 

Seguindo, o trabalho caracteriza o contexto global em que se iniciou a discussão 

sobre regulação bancária efetiva, a partir da décad a de 1980. Logo em seguida, 

descreve as principais características do Comitê da  Basileia, criado em 1975, e 

composto pelas autoridades de supervisão bancária d os países do G-10 (Bélgica, 

Canadá, França, Alemanha, Itália, Japão, Luxemburgo , Holanda, Espanha, Suécia, 

Suíça, Reino Unido e Estados Unidos). O trabalho de screve, também, 

individualmente, os Acordos de Basileia resultantes  dos encontros do Comitê. Por 

fim, apresenta uma análise da adequação dos Acordos  ao mercado bancário 

brasileiro, que permitiu mitigar os riscos e garant ir o crescimento econômico. Para 
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tal, apresenta uma análise quantitativa dos indicad ores de Basileia e de Imobilização 

de Capital no setor bancário brasileiro.     
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2 REGULAÇÃO BANCÁRIA E A TEORIA DA ASSIMETRIA DE IN FORMAÇÕES 
 

Desde as crises financeiras que ocorreram na década  de 1990 em países 

como México, Tailândia e Brasil, a regulação bancár ia tem ganho destaque nas 

discussões e estudos, buscando formas de orientar o  sistema financeiro ao 

funcionamento mais avesso ao risco. Conforme relata do por Guinle (1999), o 

surgimento da regulação bancária se deu em função d os governos e organismos 

internacionais buscarem discutir limites, modelos e  instrumentos de monitoramento 

do sistema bancário, objetivando eliminar a crise b ancária do foco de instabilidade 

sistêmica verificada no período.  

O termo regulação é definido como um conjunto de re gras e métodos 

aplicados a um sistema ou conjunto de práticas, vis ando a produzir como resultado 

um comportamento que esteja de acordo com as regras  implementadas. Esse 

comportamento visa, em geral, a garantia da estabil idade e, especificamente no 

sistema financeiro, a garantia da liquidez. Guinle (1999) apresentou em seu trabalho 

os principais objetivos da regulação bancária e sua s visões, confome descrições a 

seguir.  

O enfoque apresentado por Tirole, em 1993, parte do  princípio de que a 

regulação preventiva deve existir para proteger os pequenos depositantes. Ou seja, 

o órgão regulador deve assumir uma função de monito ração, controle e, em última 

instância, intervenção, visando a evitar o risco ex cessivo, a falta de liquidez ou as 

fraudes. O enfoque contrário apresenta como objetiv o da regulação a proteção da 

estabilidade financeira e econômica, partindo do pr incípio de que seja o Sistema 

Bancário o motor da economia. Essa visão foi a adot ada pelo Comitê de Basileia 

para elaboração dos acordos que visavam a evitar cr ises sistêmicas econômicas e 

incentiva práticas intervencionistas relacionadas à regulação e supervisão. Nesse 

enfoque, os bancos são responsáveis por garantir o financiamento e liquidez de 

indústrias e organizações prestadoras de serviços, fazendo com que a quebra de um 

banco não afete toda economia e agrave situações de  recessão ou gere 

instabilidades de consequências globais, considerando o fator da confiança no 

mercado financeiro. Os enfoques divergem nos instru mentos usados para garantir a 

segurança do setor, sendo o primeiro mais voltado p ara a microeconomia, mas com 

implicações macroeconômicas, na medida em que visa a garantir a estabilidade do 

setor; e o segundo parte de mecanismos macroeconômi cos de regulação individual 
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dos bancos, porém ambos convergem na ideia de prote ger as instituições 

financeiras.   

Conforme constatou Bresser-Pereira em publicação de  2008, a verificação 

de uma crise global e não restrita ao sistema finan ceiro norte-americano ficou clara a 

partir das oscilações nos preços de Bolsas cujos pa íses não estavam diretamente 

associados ao motivo principal da crise - o mercado  de títulos imobiliários 

americano. Esses países, como o Brasil, sofreram co nsequências em seus sistemas 

financeiros nacionais, desencadeadas, principalmente, pela falta de uma regulação 

que limitasse a alavancagem bancária. Segundo o aut or, o comportamento dos 

mercados financeiros não reflete as expectativas ra cionais ortodoxas e, portanto, 

necessita ser regulado. A partir da crise em questã o, as normas vigentes de 

regulação financeira internacional, estabelecidas pelo Comitê de Basileia, passaram 

por um processo de revisão. Esse precesso objetivav a estabelecer os novos 

padrões de regulação, assim como promover o comprom etimento das nações com a 

necessidade de ampliar a regulação do sistema finan ceiro internacional. A regulação 

bancária apresentou significativos avanços desde 20 08, e segue até os dias atuais 

em processo de implementação das normas previstas p ara aumento da estabilidade 

financeira dos países.  

Ainda por outra perpectiva, temos a análise da assi metria de informação 

presente no mercado financeiro e apresentada por Gu inle (1999) de forma a concluir 

que a regulação, por propiciar um volume mínimo de informação aos pequenos 

depositantes, e estando esta diretamente relacionad a ao nível de poupança, auxilia 

de forma fundamental na estabilidade sistêmica busc ada. Sendo assim, o capítulo a 

seguir apresenta o embasamento teórico que evidenci a como as imperfeições do 

mercado podem ser a justificativa econômica para su a correção e busca da 

estabilidade e crescimento econômico, através da es tabilidade bancária.  

 

2.1 Teoria da assimetria de informações  
 

O estudo da informação assimétrica surgiu a partir da percepção de Fritz 

Machlup, economista austro-americano que, em 1962, iniciou os estudos sobre 

economia da informação, a partir da análise da sign ificância econômica do 

conhecimento. Posteriormente, publicações de Joseph E. Stiglitz proporcionaram 
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grande importância ao campo de pesquisa, resultando  em modelos de informações 

assimétricas e seus efeitos nos mercados em vários contextos.  

O conceito de Economia da Informação surgiu a parti r da publicação de 

Machlup, chamada The Production and Distribution of Knowledge in the  United 

States (1962), na qual ele apresenta um estudo que mensura  a indústria do 

conhecimento nos Estado Unidos. A variável conhecim ento foi, pela primeira vez, 

analisada através da forma ampla do conceito, consi derando que os demais estudos 

existentes a analisavam apenas pelo aspecto da prod ução científica, no âmbito de 

pesquisa e desenvolvimento. Segundo o autor, o conh ecimento e a informação são 

a base para a tomada de decisão, assim como represe ntam um ativo para os 

indivíduos e firmas, fazendo parte, portanto, do fu ncionamento dos mercados 

capitalistas. Segundo Godin (2008), os cálculos de Machlup deram origem a uma 

nova literatura no que se refere à Economia da Info rmação, com evidências 

empíricas lastreadas nos modelos teóricos de econom ia. Então, a partir de 1970, a 

chamada Economia da Informação passou a ganhar rele vância nos estudos.  

Em seu artigo, Stiglitz (2000) menciona que o princ ipal avanço econômico foi 

a percepção de que a informação é diferente das dem ais commodities. A informação 

possui algumas características de bens públicos, co mo a não rivalidade do consumo 

e a ineficiência de exclusão do uso social, mas tam bém carrega propriedades 

particulares, pois cada informação é diferente de o utra. Dessa forma, o preço da 

informação não pode ser quantificado como outros be ns, pois os agentes detentores 

da informação não podem revelar o conteúdo antes da  venda, uma vez que o 

comprador não teria a necessidade de comprar se ass im fosse. O mercado de 

informações é diferente dos demais, principalemente  por lidar com questões como a 

seleção adversa e risco moral, porém o autor supõe que a existência de vantagens 

informacionais na interação entre os agentes, repre senta incerteza e risco.  

A Assimetria de Informações tem sua origem na Econo mia da Informação, 

pois parte de situações de transação em que pelo me nos uma das partes tem 

informações relevantes, enquanto a outra não. Para Mishkin (2006), a informação 

assimétrica não permite a otimização das tomadas de  decisão, uma vez que uma 

das partes possui insuficiente informação disponíve l para tomar a decisão correta.  

Os estudos de George Akerlof, Michael Spence e Jose ph Stiglitz 

constataram, empiricamente, a ineficiência dos merc ados e as contribuções dos 

autores levaram ao Prêmio Nobel de Economia em 2001 . A publicação de Akerlof 



19 

 

em 1970, chamada The Market for Lemons  evidenciou o problema da seleção 

adversa dos mercados, abordando duas principais sol uções para o problema, que 

são explicadas respectivamente por Spence e Stiglit z, em suas contribuições 

teóricas.  

 

2.1.1 Seleção adversa 

 

O problema da seleção adversa é intrínseco à assime tria de informação. 

Segundo Stiglitz (1985), quando duas partes transac ionam e uma parte detém mais 

informações do que a outra antes dos indivíduos fir marem o contrato, é 

caracterizado como seleção adversa. Conforme ressal ta Aldrighi (2004), a assimetria 

de informações entre potenciais credores e tomadore s de empréstimos pode fazer 

com que um aumento na taxa de juros gere um impacto  negativo sobre a 

composição dos solicitantes de crédito. O mercado d e crédito, constantemente, 

apresenta o problema da seleção adversa, pois não c onsegue diferenciar ex-ante, 

aqueles credores de baixo dos de alto risco. O aume nto consequente das taxas de 

juros tem impacto nos candidatos, pois afasta aquel es com menor risco e diminui os 

retornos esperados dos bancos, em função da maior p robabilidade de falência dos 

tomadores de empréstimos. Muitas vezes, os bancos a cabam optando por não 

ofertar crédito, o que prejudica o mercado.  

Com o objetivo de não prejudicar as transações econ ômicas, a troca de 

informação entre os agentes se faz necessária. Spen ce propôs em 1973, como 

solução para seleção adversa, a teoria da sinalizaç ão, na qual sugere que o 

indivíduo sinalize a sua intenção antes da concreti zação da transação. A parte que 

possui a informação realiza uma ação observável pel a outra parte, de modo a 

sinalizar o valor de seu produto ou serviço. Outra forma de reduzir a seleção adversa 

é através da produção e venda de informações, onde firmas se especializam em 

produzir informação privada e vender a investidores . A ação do governo e órgãos 

supervisores também é importante para garantir que a informação necessária para o 

funcionamento dos mercados de crédito e de ações es teja disponível através de 

publicações e divulgação de balanços.  
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2.1.2 Risco moral  

 

O risco moral ou moral hazard é o problema que pode ocorrer depois de 

concretizada a transação, onde o credor corre o ris co de o tomador de crédito se 

engajar em atividades excessivamente arriscadas que  reduzam o probabilidade de 

pagamento. No caso do mercado de ações, a divisão d e dividendos leva os gestores 

a se distanciarem dos interesses das empresas, pode ndo gerar problemas também 

de rent seeking (onde ocorre a busca de renda sem agregar valor). S egundo Canuto 

(1999), a assimetria de informação leva a um aument o nas taxas de juros para 

equilibrar a oferta e a demanda por fundos, o que i ncentiva as empresas a 

empreender projetos de alto risco e pode levar à re dução dos lucros de credores e 

altas taxas de inadimplência.  

 

Deste modo, a taxa de juros que equilibra o mercado  (no sentido walrasiano 
de terem-se todos os decisores atendidos) pode não ser a taxa efetiva de 
juros de equilíbrio ou a que maximiza os retornos e sperados dos 
banqueiros. (CANUTO, 1999, p. 15). 

 

Para combater o risco moral, Stiglitz desenvolveu a  teoria de Screening 

(1975), na qual sugere que seja realizada uma triag em prévia, onde a parte 

detentora pode revelar importantes informações sobr e qualidade dos bens. A 

apresentação de um menu de opções, que permite diferentes respostas a part ir da 

informação privada, seria um mecanismo de aplicação  da teoria. O principal objetivo 

do autor é demonstrar que as economias com informaç ão perfeita se diferem das 

com informação assimétrica, principalmente na quest ão de tomada de decisões e 

que a tentativa de melhorar essa assimetria pode pr oporcionar retornos aos agentes.  

Com a presença da seleção adversa e do risco moral,  Stiglitz critica a 

existência de mercados perfeitos e ressalta que os decorrentes aumentos de 

inadimplência, levam os bancos a mudanças em suas p olíticas de exposição aos 

riscos, que refletem diretamente na oferta de crédi to para as empresas e na liquidez 

do sistema financeiro.   
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3 TEORIA DO RISCO 

 

3.1 Definição de risco 

 

O conceito de risco varia na opinião de diferentes autores e depende 

também do contexto a ser analisado; portanto, algum as definições são apresentadas 

a seguir.   

Markowitz foi um dos principais estudiosos de risco , e definiu risco em seu 

artigo Portfolio Selection (Seleção de Carteiras) publicado em 1952, como sendo a 

variância ou o desvio em relação a uma média. A par tir deste conceito, ele formulou 

a Teoria da Fronteira Eficiente para a seleção de c arteiras, que otimiza a alocação 

de recursos no mercado financeiro, para que o risco  assumido seja inferior ao ativo 

de menor risco do portfólio e garanta uma taxa míni ma de retorno.  

Para autores como Andrade (2000), o risco pode ser definido como "uma 

estimativa do grau de incerteza que se tem com resp eito à realização de resultados 

futuros desejados". 

Nesse caso, a referência ao risco relaciona-se com uma incerteza inerente a 

um acontecimento, que pode gerar resultados positiv os ou negativos. GITMAN 

(2001) define risco conforme segue: 

 

No sentido mais básico, risco é a chance de perda f inanceira. Ativos com 
chances maiores de perdas são vistos como mais arri scados do que 
aqueles com chances menores de perdas.  (GITMAN, 20 01, p. 205).   

 

A diferenciação de risco e incerteza foi proposta i nicialmente por Knight, com 

a publicação de Risk, Uncertainty, and Profit  (Risco, Incerteza e Lucro), que em 

1921, conceituou a diferença: 

 

Incerteza deve ser entendida num sentido radicalmen te distinto da familiar 
noção de risco, da qual nunca foi convenientemente separada (...). 
Incerteza mensurável, ou risco no sentido próprio d o termo, é tão diferente 
de incerteza não mensurável que, de fato, não é, de  modo algum, uma 
incerteza. (Knight, 1921, p. 19) 

 

Assaf Neto (2006) vê o risco como “uma provável per da decorrente de uma 

exposição ao mercado financeiro”. E Fortuna (2011) consolida o  conceito de risco 

como sendo a possibilidade de perda. Este trabalho usará a conceituação de 
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Fortuna para definir os riscos assumidos pelas inst ituições financeiras, tanto nas 

posições de sua responsabilidade, como também na co ndição de intermediadoras 

financeiras. Para Santomero (1997), os riscos podem ser classifi cados como sendo: 

aqueles que podem ser eliminados ou evitados com o emprego de práticas de 

negócios; riscos que podem ser transferidos; e risc os que devem ser gerenciados de 

forma ativa. Sendo assim, a regulação bancária tem papel importante para garantir 

que haja controle e gerenciamento dos riscos aos qu ais as instituições financeiras 

estão expostas.  

 

3.2 Riscos de intermediação financeira 

 

A integração dos mercados de capitais em níveis int ernacionais é um 

fenômeno da economia contemporânea, que pode ser ex plicado pela globalização 

financeira. Neste contexto, as instituições finance iras modernas se deparam com 

uma maior variedade e complexidade de riscos. Atual mente, o setor financeiro 

acompanha todo o processo produtivo dos países, ger ando uma relação de 

dependência entre a produção de bens ou serviços e os produtos financeiros. Essa 

relação ocorre através do papel da instituição fina nceira de disponibilizar os recursos 

às partes demandantes, a partir da captação dos mes mos de partes ofertantes. 

Portanto, a atividade financeira de intermediação é  essencial para o dinamismo do 

crescimento e desenvolvimento econômico dos países.  A supervisão bancária deve 

estar à par dos riscos das instituições, assim como  deve fomentar o gerenciamento 

efetivo dos mesmos. O ponto de partida é a identifi cação dos riscos aos quais os 

bancos estão expostos.  

Segundo Fortuna (2011), essa crescente integração d os mercados 

internacionais expõe as instituições à diferentes t ipos de riscos, que podem ser 

agrupados da seguinte forma: Risco de Crédito, de M ercado, de Liquidez, 

Operacional e Legal. Os itens a seguir trazem maior es detalhes sobre a 

classificação dos riscos.  

 

3.2.1 Risco de crédito 

 

O risco de crédito está vinculado ao compromisso do  empréstimo. Para 

Fortuna (2011, p. 889), pode ser definido como “pos sibilidade de perda pelo não 
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pagamento de algum tipo de dívida que qualquer cont raparte tenha assumido com 

uma instituição financeira”. 

O Comitê de Basileia divulgou em sua publicação ‘Pr incípios para a gestão 

de risco de crédito’ (2000), sua definição como sen do “uma maneira simples como a 

possibilidade de um tomador ou contraparte de um ba nco não honrar suas 

obrigações nos termos pactuados”. A partir desta de finição, verifica-se a importância 

da supervisão para mitigar estes riscos. O Comitê a borda, também, a existência das 

transferências de riscos, assunto que será abordado  mais adiante no trabalho.  

Para Saunders (2000, p. 102), o risco de crédito oc orre quando os 

tomadores não pagam integralmente a parcela de prin cipal nas datas de vencimento 

e as de juros nas datas prometidas. O não pagamento  por parte do tomador do 

empréstimo acarreta no aumento do índice de inadimp lência da instituição financeira 

e requer medidas para amenizar as perdas, pois: 

 

os fluxos de caixa prometidos pelos títulos primári os possuídos por IFs 
(instituições financeiras) podem não ser pagos inte gralmente. (...) Se um 
devedor deixasse de cumprir suas obrigações, tanto o principal do 
empréstimo quanto os pagamentos de juros estariam c orrendo risco. Em 
consequência, muitos instrumentos financeiros emitidos por empresas e 
adquiridos por IFs oferecem um retorno positivo lim itado. Isso assume a 
forma de pagamentos de juros com elevada probabilid ade de perda e uma 
perda (de principal e juros) substancial com probab ilidade muito menor.    

 

Complementando esta definição, Yanaka (2009) busca definir quais 

instrumentos financeiros estão sujeitos ao risco de  crédito. Os mais observados são 

as operações tradicionais, como empréstimos e finan ciamentos bancários, mas 

também, podemos citar os títulos emitidos por empre sas e governos. Em geral, os 

instrumentos são as transações nas quais o banco te m algum valor a receber, como 

depósitos feitos em outros bancos e de contrapartes  em derivativos, como swaps1. 

Como, normalmente, os ativos dos bancos estão sob a  forma de empréstimos, 

podemos considerar o risco de crédito como a maior exposição que os bancos 

enfrentam.  

O risco de crédito pode, ainda, ser dividido entre empréstimos individuais e 

carteiras de empréstimos, sendo a principal diferen ça entre eles a característica do 

primeiro de possibilitar a precificação dos emprést icos e fixação de limites, enquanto 

                                                             
1 Operação swap consiste em um acordo entre duas partes para troca  de posições, entre ativa 
(credora) e passiva (devedora), a fim de evitar per das.   
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que o segundo possibilita a diversificação do risco . Saunders avalia que a 

diversificação de fato reduz o risco de crédito esp ecífico, porém deixa a instituição 

financeira exposta ao risco de crédito sistemático.  O risco sistemático é visto pelo 

Comitê como um dos aspectos importantes no gerencia mento do risco nos 

mercados internacionais e ganha destaque nas discus sões de revisão dos Acordos 

de Basileia. 

  

3.2.2 Risco de mercado 

 

O risco de mercado é definido por Fortuna (2011) co mo sendo decorrente de 

qualquer mudança no valor de ativos e passivos deti dos pela instituição financeira e 

está ligado aos preços dos componentes de mercado. Esse risco ocorre, segundo 

Saunders (2000, p. 101) porque:  

 
as IFs negociam ativos e passivos (e derivativos) n o lugar de mantê-los 
para fins de investimentos a longo prazo, financiam ento ou hedging.(...) há 
risco de mercado sempre que uma IF assume uma posiç ão a descoberto, 
comprada ou vendida, em títulos de renda fixa, açõe s, mercadorias e 
derivativos, e os preços variam em direção oposta à  esperada. 

 

Segundo Fortuna (2011), o risco de mercado tem cres cido sua importância, 

principalmente devido aos seguintes fatores: 

� Aumento da securitização de ativos e consequente a mpliação do uso de 

técnicas de marcação a mercado de títulos; 

� Aumento da complexidade dos instrumentos financeir os; 

� Volatilidade da taxa de câmbio e da taxa de juros;  

� Ampliação das atividades de comercialização de ati vos nas instituições 

financeiras. 

Nesse contexto, a crescente securitização de emprés timos bancários 

promove a liquidez quase que imediata dos ativos pa ra negociação, o que permite a 

rápida compra e venda nos mercados organizados. Nes te panorama, as autoridades 

reguladoras têm papel essencial para definição de p arâmetros que mantenham a 

solvência das instituições. A definição de risco de  mercado, apontada por Saunders 

(2000, p. 178), é:  

 

incerteza a respeito dos lucros de uma IF, resultan te de mudanças de 
condições de mercado, tais como preço de um ativo, taxas de juros, 
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volatilidade de mercado e liquidez. (...) O risco d e mercado pode ser 
definido em termos absolutos, sob a forma de exposi ção em valor 
monetário, ou em termos relativos, em comparação co m algum padrão de 
referência. 

 

A importância da mensuração do risco de mercado est á, principalmente, nos 

cinco motivos apresentados pelo autor como fatores que auxiliam no controle do 

risco: 

• Informação gerencial – permite que a administração esteja ciente dos 

riscos expostos no momento da tomada de decisões; 

• Fixação de limites – mensura o risco de mercado das carteiras dos 

operadores, determinando os limites de viabilidade econômica das 

operações; 

• Alocação de recursos – promove a transferência de recursos para áreas 

com maior potencial de retorno por unidade de risco ; 

• Avaliação de desempenho – calcula a razão entre retorno e risco e 

promove a  remuneração proporcional para os operado res; 

• Regulamentação – Implementação de um padrão privado de referência , 

visando a identificar possíveis ineficiências decor rentes das exigências de 

capital pelas agências reguladoras.  

Para o Comitê de Basileia, o gerenciamento efetivo dos riscos de mercado é 

possível a partir da mensuração dos mesmos e, por i sso, estabelece parâmetros 

internacionais que contribuam para aproximar os con ceitos de capital regulatório e 

econômico. Padrões internos desenvolidos pelas inst ituições financeiras também 

são estimulados e submetidos à aprovação, como por exemplo o modelo 

desenvolvido pelo banco J.P. Morgan em 1994 ( RiskMetrics), que é referência para 

mensuração do risco de mercado. A metodologia do cá lculo de risco utilizada pela 

instituição foi denominada Value at Risk (VaR) e foi introduzida no mercado através 

de um modelo para calcular o risco diário ao qual a  instituição financeira estava 

exposta. Esse modelo identifica uma expectativa de perda esperada e se associa ao 

grau de confiança que os clientes estabelecem para a instituição (Saunders, 2000).  

 

3.2.3 Risco de liquidez 

 

O risco de liquidez é mais um dos riscos ao qual as  instituições  financeiras 
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estão mais expostas com a globalização dos mercados . Segundo definição de 

Saunders (2000, p. 107), o risco de liquidez ocorre  quando: 

  

os titulares de passivos de uma IF exigem dinheiro à vista em troca de seus 
direitos financeiros. Quando os titulares de passiv os exigem dinheiro 
imediatamente – ou seja, vendem seus direitos finan ceiros de volta ao IF - , 
a IF é forçada a obter recursos adicionais ou à liq uidar ativos para atender à 
exigência de retirada de fundos. 

 

Considerando o provisionamento dos bancos, é geralm ente possivel prever 

um montante para retirada diária. Porém, situações de estresse financeiro e 

alterações do cenário internacional podem gerar efe itos de retirada em massa de 

títulos, provocando uma crise de liquidez. A altern ativa que os bancos possuem é 

contar com a captação de fundos adicionais, no enta nto a oferta desses pode ser 

limitada. No caso do banco necessitar vender seus a tivos menos sólidos para arcar 

com a fuga de seus passivos, essa venda pode ocorre r com preços abaixo do 

padrão, acarretando na redução da liquidez das inst ituições financeiras. 

Para Fortuna (2011), o risco de liquidez relaciona- se à incapacidade de 

atendimento das necessidades de caixa, ou seja, na ocorrência de descasamentos 

nos fluxos financeiros entre operações de ativo e p assivo e os reflexos decorrentes 

sobre a capacidade de obtenção de recursos para cum primento das obrigações. O 

aumento da maturidade dos ativos bancários provoca redução da solvência e da 

capacidade do banco de satisfazer suas obrigações q uando forem devidas. A 

questão da confiaça do mercado na liquidez da insti tuição financeira é essencial 

para garantir que não haja uma corrida bancária, on de os titulares dos passivos 

retirariam seus fundos ao mesmo tempo, levando até mesmo à falência da 

instituição.   

 

3.2.4 Risco operacional 

 

O risco operacional é caracterizado por Fortuna (20 11, p. 900) em sentido 

amplo: “qualquer possibilidade de perdas oriundas d e falhas na estrutura 

organizacional, podendo referir-se a sistemas, proc edimentos, recursos humanos e 

de tecnologia”.  

No início das operações bancárias, o processamento das operações era 

realizado em papel. Com o aumento do volume de oper ações, a demanda pelo 
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desenvolvimento de tecnologias que mecanizassem o p rocesso cresceu e 

proporcionou avanços dos sistemas de informações e sistemas operacionais. Os 

mecanismos de compensação e liquidação computadoriz ados reduziram os riscos 

operacionais decorrentes de falhas humanas, porém i ntroduziram o risco oriundo de 

falhas de tecnologia.  A partir da década de 1980, passou a ser essencial para as 

instituições financeiras a adoção de tecnologias da  informação, pois, segundo 

Saunders (2000), proporcinou ganhos com economias d e escala, com a ampliação 

dos serviços financeiros e redução do custo médio o peracional e ganhos com as 

economias de escopo, uma vez que os mesmos recursos  podem produzir mais de 

um serviço bancário. Para Saunders, o risco operaci onal está altamente relacionado 

com o risco tecnológico, pois se a tecnologia exist ente deixa de funcionar 

adequadamente, os sistemas de apoio, que combinam m ão-de-obra e tecnologia 

para prestação de serviços, falham também.  

Para o Comitê de Basileia (2005), os riscos operaci onais também são 

caracterizados amplamente como perdas resultantes d a inadequação ou falhas de 

processos internos, pessoas e sistemas. A definição  inclui, também, o importante 

papel da governança corporativa como responsável po r regular o  funcionamento da 

instituição e registrar e comunicar os casos de fal has.  

 

3.2.5 Risco legal 

 

As instituições financeiras estão expostas aos risc os legais por suas 

operações estarem sujeitas à legislação e regulamen tações específicas das 

atividades bancárias. Segundo Fortuna (2011, p. 900 ), risco legal pode ser definido 

como:  

 

o risco de perdas do investidor em virtude da forma lização não adequada 
dos títulos financeiros ou, ainda, em decorrência d a proteção do Judiciário 
aos tomadores de recursos, os eximindo do cumprimen to de obrigações 
legítimas pactuadas com os investidores. 

 

O autor destaca a ótica que as instituições finance iras estão expostas aos 

riscos dos tomadores de recursos não cumprirem seus  acordos, porém, podemos 

verificar também a incidência do risco legal em sit uações específicas e transações 

internacionais, nas quais ocorre incerteza ou ambig uidade sobre as regulações 
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legais que incidem sobre os contratos e podem incor rer em perdas para as 

instituiçõs. O risco legal pode, muitas vezes, esta r relacionado ao risco operacional, 

pois o embasamento legal incompleto das operações p ode acarretar em prejuízos 

para os bancos.  

Neste mesmo sentido, o Banco Central define risco l egal:  

 

O risco de que uma parte sofra uma perda porque as leis ou 
regulamentações não dão suporte às regras do sistem a de liquidação de 
valores mobiliários, à execução dos arranjos de liq uidação relacionados ou 
aos direitos de propriedade e outros interesses que  são mantidos pelo 
sistema de liquidação. O risco legal também surge s e a aplicação das leis 
ou regulamentações é pouco clara.   

 

Tanto para o Banco Central, como para o Comitê de B asileia, alterações de 

leis ou possíveis falhas das leis no suporte de um problema legal envolvendo os 

bancos, expõem sistematicamente todo o setor bancár io, portanto, é de extrema 

importância o gerenciamento do risco legal, visando  a mitigá-lo.    
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4 HISTÓRICO DOS ACORDOS DE BASILEIA 

 

4.1 O comitê  

 

O Comitê de Basileia foi criado em 1974 como uma fo rma de cooperação 

internacional para discussão de questões relacionad as à supervisão bancária. Seu 

principal objetivo foi o de fomentar e melhorar a s upervisão, para que esta se torne 

mais eficiente no sistema financeiro internacional.  Para tal, oportuniza a troca de 

experiências, técnicas e conhecimentos entre os paí ses membros. O Comitê se 

responsabiliza por identificar os mais importantes aspectos da regulação, 

produzindo, assim, um conjunto de informações que c aracteriza o padrão 

internacional de adequação de capital.   

A composição do Comitê se caracteriza pelas princip ais autoridades de 

supervisão bancária, ou seja, pelos Presidentes dos  bancos centrais. Os países que 

originaram o Comitê foram aqueles pertencentes ao G -10 (Alemanha, Bélgica, 

Canadá, Estados Unidos, França, Holanda, Itália, Ja pão, Reino Unido, Suécia). 

Hoje, a composição do Comitê se estende, também, ao s países: África do Sul, 

Arábia Saudita, Argentina, Austália, Brasil, China,  Coréia, Hong Kong, Índia, 

Indonésia, México, Rússia, Singapura e Turquia.  A cooperação entre estes países é 

essencial para alcançar o objetivo comum do grupo. As relações entre os membros 

são estreitadas também em situações com objetivos s imilares de cooperação 

internacional, como por exemplo em eventos como a C onferência Internacional de 

Supervisores Bancários (International Conference of Banking Supervisors - I CBS), 

que ocorre a cada dois anos.    

A organização do Comitê é dividida em quatro subcom itês, de forma que 

cada um é responsável por uma parte dos objetivos. São eles: i) Grupo de 

Implementação de Padrões - Standards Implementation Group (SIG), originalmente 

responsável pela implementação do acordo de Basilei a II, hoje tem seu objetivo mais 

generalizado, abordando a implementação das orientações de Basileia, em geral; ii) 

Grupo de Desenvolvimento de Políticas -  Policy Development Group (PDG), 

responsável por identificar os principais problemas  da regulação bancária e 

desenvolver políticas que promovam sistemas com pad rões de supervisão cada vez 

mais elevados; iii) Força Tarefa Contábil - Accounting Task Force (ATF), responsável 
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pelas guias que vão garantir a informação contábil das instituicoes financeiras e que 

vão também orientar a gestão do risco, fomentando a  transparência; iv) Grupo 

Consultivo de Basileia – Basel Consultive Group (BCG), responsável pela formação 

de um fórum, que visa o diálogo tanto entre os memb os, para aprofundamento dos 

princípios do Comitê, como também com países não me mbros da organização, 

abordando temas como a supervisão e novas iniciativ as. (disponível em 

<http://www.bis.org/bcbs/about.htm>) 

O Comitê se reúne regularmente quatro vezes por ano , desde sua criação. 

Seus encontros são organizados de forma que as polí ticas de regulação 

internacional possam ser atualizadas conforme a nec essidade, visando a evolução 

do sistema de forma segura. É importante ressaltar que não existe soberania 

nacional presente na organização, assim como não há  força legal nas decisões do 

Comitê. A implementação das normas definidas fica à  cargo das autoridades 

nacionais e seus agentes regulatórios, sendo que o Comitê delimita sua 

responsbilidade à indicação das melhores práticas.        

 Em 1988, o Comitê lançou o Basel Capital Accord (Acordo de Capital de 

Basileia), que promovia a implementação de um siste ma comum de mensuração do 

capital. Esse sistema foi o responsável pela implem entação de um novo quadro de 

mensuração de risco bancário: exigência mínima de 8 % de capital como um padrão 

que visava mitigar as vulnerabilidades do sistema f inanceiro internacional.  

Em 1997, o Comitê publicou o documento intitulado Core Principles for 

Effective Banking Supervision (Princípios Fundamentais para uma Supervisão 

Bancária Efetiva), que se tornou referência interna cional como forma de implementar 

um sistema eficiente de supervisão bancária. Poster iormente, em 1999, foi publicado 

Core Principles Methodology (Metodologia dos Princípios Fundamentais), 

documento que visava auxiliar na implementação dos princípios. Entidades como o 

FMI e o Banco Mundial acabaram aderindo aos documen tos como ferramentas para 

avaliar o sistema financeiro internacional.  Em 199 8, o Comitê lançou Framework for 

internal control systems in banking organizations (Estrutura para sistemas de 

controle interno em organizações bancárias), que di vulgou 13 princípios para 

avaliação dos sistemas de controle interno. O Comit ê verificou que, na existência de 

controles internos efetivos, diversas perdas poderi am ter sido evitadas. Sendo 

assim, os controles internos bancários foram consid erados como essenciais para 

segurança e liquidez das operações.   
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Com o auxílio e divulgação dos padões estabelecidos  pelo Comitê, o Acordo 

de Basileia foi sendo implementado em escala mundia l e foram surgindo 

necessidades de atualização de suas estruturas, con siderando os rumos da 

economia global, as especificidades de cada nação.  

Em 1999, o Comitê propôs a revisão do Acordo, suger indo que o novo 

enquadramento da regulação bancária tivesse sua bas e em três pilares: requisito 

mínimo  de capital, revisão e supervisão bancária e , disciplina de mercado, como 

complemento à supervisão bancária.  Considerando  q ue a revisão inclui, também, 

ações complementares junto à bancos, autoridades su pervisoras e membros da 

indústria, o novo Acordo, denominado Basileia II,  acabou sendo publicado apenas 

em Junho de 2004.    

Após a crise financeira de 2008, o Comitê reuniu-se  objetivamente para 

desenvolver novas formas de regulação, que serviria m como uma reforma do 

programa então vigente de promoção dos padrões. A r eforma engloba métodos de 

prevenção, verificados como necessários após a cris e, e acabou ficando conhecida 

como Basileia III.  

Dessa forma, verifica-se a atuação do Comitê como o rganização disposta a 

promover padrões de regulação e ações preventivas a os riscos identificados no 

mercado financeiro internacional. Suas ações se est endem também aos países não 

membros, assim como à todas as autoridades monetári as do mercado. Segundo 

Roberts (2000), o Comitê foi responsável por aument ar a confiança no sistema 

bancário internacional, através do controle das ope rações bancárias e, 

principalmente, por proporcionar o nivelamento comp etitivo entre os bancos 

internacionais.  

 

4.2 Contexto global  

 

O sistema financeiro internacional funciona através  dos mecanismos que as 

economias abertas utilizam para manter o equilíbrio  de seus balanços de 

pagamentos. O principal instrumento utilizado para manter esse equilíbrio de 

investimentos externos é a taxa de câmbio. O regime  cambial de um país tem 

influência direta em todas as outras economias que operam no mercado 

internacional, portanto, é de extrema importância p ara o funcionamento do mercado 

internacional.  
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A principal forma que as economias utilizaram para manter a paridade do 

poder da moeda até os anos 1930, foi o padrão ouro.  Desde o início do século XIX, 

o padrão ouro vigorava no mercado internacional. Es te padrão correspondia à 

relação de todas as moedas ao ouro, de forma que as  taxas de câmbio se 

mantinham fixas. Nesse sistema, todos os países ocu pavam posições iguais, pois o 

sistema era simétrico e auto-regulável. Sempre que um país perdia divisas e tomava 

ações de contração monetária, outro país aumentava suas divisas e expandia sua 

circulação de moeda. Durante o período da I Guerra Mundial, houve a suspensão do 

padrão, porém, voltou a vigorar no período pós-guer ra, como forma de reestabelecer 

a ordem econômica mundial. Em 1929, com o aumento d a moeda em circulação nos 

países e não acompanhamento da oferta de ouro, acab ou ocorrendo uma redução 

generalizada do nível de preços internacionais e co nsequente depressão da 

economia. 

Em 1944, foi assinado em Bretton Woods o acordo que  previa a 

desvinculação do ouro ao câmbio fixo, permitindo o câmbio fixo ajustável.  A 

proposta adotada no acordo foi do americano Harry W hite, economista do Tesouro 

Nacional dos EUA, que previa a criação do Banco Mun dial (BIRD) e do Fundo 

Monetário Internacional (FMI). O estabelecimento da s novas instituições nos EUA e 

o dólar como moeda de conversão padrão das reservas  de ouro, colocaram os 

Estados Unidos em uma posição de destaque na econom ia mundial.  

 

O acordo de Bretton Woods, portanto, foi importante  como procedimento de 
institucionalização da hegemonia dos EUA no campo m onetário 
internacional, e o aspecto-chave neste sentido foi a definição do ouro como 
ativo de reserva. A partir da aceitação do dólar co mo referencial 
internacional, a gestão monetário-financeira mundia l, de fato, passa a estar 
sujeita aos ditames da política norte-americana. (B AER,1995, p. 80). 

 

O fim do sistema monetário de Bretton Woods se deu com a 

inconversibilidade do dólar em ouro, anunciado em 1 971. Esse período foi marcado 

pela evasão de divisas dos EUA, considerando a reco nstrução da Europa e altas 

taxas de inflação na economia americana. A elevada inflação ocasionou também 

déficit no balanço de pagamentos, uma vez que ocorr e o desaquecimento da 

economia com a alta dos preços. A questão da liquid ez e perda de confiança no 

sistema passou a ser um tema presente na economia m undial. 
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4.3 Acordo de Basileia I 

 

4.3.1 Princípios fundamentais 

 

O documento chamado Core Principles for Effective Banking Supervision – 

Princípios Fundamentais para uma Supervisão Bancári a Efetiva, lançado em 1997 (e 

revisado em 2006, visando a acompanhar as mudanças do mercado) tem como 

principal objetivo servir como base para que os paí ses possam avaliar seus sistemas 

regulatórios e verificar as maneiras mais eficazes de manter seus sistemas. Os 

princípios fundamentais se mostraram resistentes ao  tempo, porém, com pontos a 

serem acrescentados, como prevenção à lavagem de di nheiro e transparência de 

informações.  

São chamados princípios fundamentais os padrões con siderados mínimos 

para supervisão. O Comitê assume que a implementaçã o do conjunto de 25 

princípios por todas as nações,  garantiria o forta lecimento do sistema financeiro 

internacional.  

Princípio 1 – Objetivos, independência, poderes, tr ansparência e 

cooperação:  Um sistema efetivo de supervisão bancária terá as 

responsabilidades e os objetivos de cada autoridade  envolvida na 

supervisão de organizações bancárias claramente def inidas. Cada uma 

dessas autoridades deve possuir independência opera cional, processos 

transparentes, governança sólida e recursos adequad os, e deve ser 

responsabilizada pelo desempenho de suas atribuiçõe s. Uma estrutura legal 

apropriada à supervisão bancária também é necessári a, incluindo 

dispositivos relacionados às autorizações para o es tabelecimento das 

organizações bancárias e à sua supervisão contínua;  poderes voltados para 

a verificação de conformidade com as leis e com as preocupações de 

segurança e solidez; e proteção legal para os super visores. Devem existir 

mecanismos para a troca de informações entre superv isores e proteção da 

confidencialidade de tais informações.  

Princípio 2 – Atividades permitidas : As atividades que serão permitidas às 

instituições que são autorizadas a funcionar como b ancos e estão sujeitas à 
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supervisão precisam ser claramente definidas e o us o da palavra ‘banco’ em 

nomes deve ser controlado da melhor forma possível.   

Princípio 3 – Critério para Autorização de Funciona mento:  A autoridade 

que concede permissão de funcionamento deve ter o p oder de determinar 

critérios e rejeitar requerimentos de estabelecimen tos que não atinjam o 

padrão determinado. O processo de autorização deve consistir, no mínimo, 

de uma avaliação da estrutura de propriedade e da g overnança do banco e 

do grupo ao qual pertence, incluindo a adequação e as propriedades dos 

membros do Conselho e da alta administração, seus p lanos estratégicos e 

operacionais, controles internos e gerenciamento de  riscos, e sua condição 

financeira projetada, incluindo a sua estrutura de capital. Se o proprietário ou 

a organização controladora proponente for um banco estrangeiro, deve ser 

obtido o consentimento prévio do supervisor do país  de origem antes que a 

autorização de funcionamento seja concedida.  

Princípio 4 – Transferência Significativa de Propri edade:  O supervisor 

tem o poder de revisar e rejeitar qualquer proposta  de transferência 

significativa de propriedade ou controle de interes ses mantidos direta ou 

indiretamente pelos bancos para terceiros.  

Princípio 5 – Grandes Aquisições:  O supervisor tem o poder de revisar, 

usando critérios preestabelecidos, grandes aquisições ou investimentos que 

um banco pretenda fazer, incluindo o estabeleciment o de operações no 

exterior, assegurando que filiais ou estruturas cor porativas não exponham o 

banco a riscos indevidos ou dificultem uma supervis ão efetiva.  

Princípio 6 – Adequação de Capital:  Os supervisores devem estabelecer 

requerimentos mínimos prudentes e apropriados de ad equação de capital 

aos bancos, que reflitam os riscos aos quais o banc o está submetido, e 

devem definir os componentes de capital, tendo em m ente sua habilidade de 

absorver perdas. Ao menos para bancos internacional mente ativos, esses 

requerimentos não devem ser inferiores aos estabele cidos no requerimento 

aplicável do Acordo da Basileia.  

Princípio 7 – Processo de Gerenciamento de Riscos:  Os supervisores 

precisam se assegurar de que os bancos e grupos ban cários adotam um 

processo abrangente de gerenciamento de riscos (inc luindo participação do 

Conselho e da alta administração) para identificar,  avaliar, monitorar e 



35 

 

controlar ou mitigar todos os riscos materiais e pa ra verificar a adequação de 

seu capital frente ao seu perfil de risco. Esses pr ocessos devem ser 

proporcionais ao porte e à complexidade da institui ção.  

Princípio 8 – Risco de Crédito:  Os supervisores precisam se assegurar de 

que os bancos possuem processos de gerenciamento de  risco de crédito 

que levam em consideração o perfil de risco da inst ituição, com políticas 

prudentes e procedimentos para identificar, medir, monitorar e controlar o 

risco de crédito (incluindo o risco de contraparte) . Isso inclui a concessão de 

empréstimos e a realização de investimentos, a aval iação da qualidade de 

tais empréstimos e investimentos, e o gerenciamento  contínuo das carteiras 

de empréstimos e de investimentos.  

Princípio 9 – Ativos Problemáticos, Provisões e Res ervas:  Os 

supervisores devem se assegurar de que os bancos es tabelecem e seguem 

políticas e processos adequados para gerenciar ativ os problemáticos e para 

avaliar a adequação de provisões e reservas.  

Princípio 10 – Limites para Grandes Exposições:  Os supervisores devem 

se assegurar de que os bancos adotam políticas e pr ocessos que permitam 

aos gestores a identificação e o gerenciamento de c oncentrações dentro da 

carteira, e os supervisores devem estabelecer limit es prudentes para 

restringir exposições bancárias a contrapartes isol adas ou a grupos de 

contrapartes conectadas.  

Princípio 11 – Exposições a Partes Relacionadas : Com o objetivo de 

prevenir abusos originados das exposições (tanto na s contas patrimoniais 

como nas de compensação) às partes relacionadas e p ara tratar o conflito 

de interesses, os supervisores devem impor o requer imento de que as 

exposições a companhias e indivíduos relacionados s ejam limitadas; que 

essas exposições sejam efetivamente monitoradas; qu e medidas 

apropriadas sejam tomadas para controlar ou mitigar  os riscos; e que a baixa 

contábil dessas exposições seja feita de acordo com  políticas e processos 

padronizados.  

Princípio 12 - Riscos País e de Transferência:  Os supervisores precisam 

se assegurar de que os bancos possuem políticas e p rocessos adequados 

para identificar, medir, monitorar e controlar o ri sco país e o risco de 

transferência em seus empréstimos internacionais e atividades de 
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investimento, e para manter provisões e reservas ad equadas para se 

resguardarem desses riscos.  

Princípio 13 – Riscos de Mercado:  Os supervisores precisam se assegurar 

de que os bancos possuem políticas e processos adeq uados para identificar, 

medir, monitorar e controlar de forma precisa os ri scos de mercado; os 

supervisores devem possuir poderes para impor limit es específicos e/ou 

impor um requerimento de capital específico sobre e xposições a risco de 

mercado, se for necessário.  

Princípio 14 – Risco de Liquidez:  Os supervisores devem se assegurar de 

que os bancos adotam uma estratégia de gerenciament o de liquidez que 

leva em conta o perfil de risco da instituição, com  políticas e processos 

prudentes para identificar, medir, monitorar e cont rolar o risco de liquidez, e 

para gerenciar a liquidez diariamente. Os superviso res devem exigir que os 

bancos possuam planos de contingência para resolver  problemas de 

liquidez.  

Princípio 15 – Risco Operacional:  Os supervisores devem se assegurar de 

que os bancos adotam políticas e processos de geren ciamento para 

identificar, avaliar, monitorar e controlar/mitigar  o risco operacional. Essas 

políticas e processos devem ser compatíveis com o p orte e a complexidade 

do banco.  

Princípio 16 – Risco de Taxa de Juros no Banking Book : Os 

supervisores devem se assegurar de que os bancos ad otam sistemas 

efetivos para identificar, medir, monitorar e contr olar o risco de taxa de juros 

no banking book, incluindo uma estratégia bem definida que tenha s ido 

aprovada pelo Conselho e implementada pela alta adm inistração; esses 

controles devem estar de acordo com o tamanho e a c omplexidade de tal 

risco.  

Princípio 17 – Controles Internos e Auditoria:  Os supervisores devem se 

assegurar de que os bancos adotam controles interno s adequados ao porte 

e complexidade de seus negócios. Isso deve incluir regras claras para 

delegação de autoridade e responsabilidade; separaç ão das funções que 

envolvem decisões para a assunção de compromissos p elo banco, que 

dispõem de seus fundos, e que contabilizam seus ati vos e passivos; 

reconciliação desses processos; proteção dos ativos  do banco; e funções de 
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auditoria interna independente e de verificação de conformidade apropriadas 

para testar a aderência a esses controles, bem como  a leis e regulamentos 

aplicáveis.  

Princípio 18 – Integridade do Setor Bancário:  Os supervisores devem se 

assegurar de que os bancos adotam políticas e proce ssos adequados, 

incluindo regras rígidas do tipo ‘conheça seu clien te’, que promovem altos 

padrões éticos e profissionais no setor financeiro e evitam que o banco seja 

usado, intencionalmente ou não, para atividades cri minosas.  

Princípio 19 – Abordagem do Supervisor:  Um sistema de supervisão 

bancária efetivo requer que os supervisores desenvo lvam e mantenham uma 

compreensão completa das operações dos bancos indiv iduais e das 

organizações bancárias, e também do sistema bancári o como um todo, 

concentrando-se em segurança e solidez, e na estabi lidade do sistema 

bancário.  

Princípio 20 – Técnicas de Supervisão:  Um sistema de supervisão 

bancária efetivo deve consistir de supervisão diret a e indireta, além de 

contatos regulares com a administração do banco.  

Princípio 21 – Relatórios para a Supervisão:  Os supervisores devem 

possuir meios de coletar, rever e analisar relatóri os prudenciais e 

informações estatísticas dos bancos tanto em bases individuais como 

consolidadas, e meios de realizar uma verificação i ndependente desses 

relatórios, através de seus exames diretos (na inst ituição) ou do uso de 

especialistas externos.  

Princípio 22 – Contabilidade e Divulgação:  Os supervisores devem se 

assegurar de que cada banco mantém registros adequa dos realizados de 

acordo com políticas e práticas contábeis amplament e aceitas 

internacionalmente, e publique regularmente informações que reflitam 

fielmente sua condição financeira e sua rentabilida de.  

Princípio 23 – Ações Corretivas e os Poderes dos Su pervisores:  Os 

supervisores devem ter ao seu dispor uma gama adequ ada de ferramentas 

de supervisão para demandar ações corretivas em tem po hábil. Isto inclui o 

poder de, quando apropriado, caçar a licença de fun cionamento do banco, 

ou recomendar a sua revogação.  
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Princípio 24 – Supervisão Consolidada:  Um elemento essencial em 

supervisão bancária é a supervisão consolidada do g rupo bancário, 

monitorando adequadamente e, quando apropriado, apl icando normas 

prudenciais a todos os tipos de negócios conduzidos  mundialmente pelo 

grupo.  

Princípio 25 – Relações entre Supervisores Doméstic os e do Exterior  – 

A supervisão consolidada além das fronteiras do paí s exige cooperação e 

troca de informações entre os supervisores doméstic os e os vários outros 

supervisores envolvidos, principalmente os supervisores bancários do país 

receptor. Os supervisores bancários devem requerer que as operações 

locais de bancos estrangeiros sejam conduzidas nos mesmos padrões 

requeridos para as instituições domésticas. 

A publicação do Comitê informa, também, que alguns elementos externos 

preexistentes no contexto em que os princípios são aplicados, proporcionam 

melhores condições para a supervisão bancária efeti va. A inexistência dos mesmos 

deve ser comunicada pelos supervisores, ao governo.  Algumas destas precondições 

são: políticas macroeconômicas sólidas; infra-estrutura pública; disciplina de 

mercado, que engloba fatores como informação assimé trica e a governança 

coorporativa.  

A questão da proteção sistêmica também é abordada n a publicação, como 

redes de proteção que se estendem à todas as instit uições financeiras e buscam 

mitigar o moral hazard (risco moral), cabendo à cada nação instituir os n íveis ótimos 

de proteção, atribuídos aos seus supervisores. Isso  destaca outro ponto 

complementar aos Princípios Fundamentais, que é a l iberdade das nações de 

aplicar outras medidas que considerem necessárias p ara atingir a efetividade da 

supervisão, uma vez que o padrão informado é uma es trutura voluntária.  

 

4.3.2  O acordo 

 

O aumento dos fluxos financeiros após o colapso de Bretton Woods e as 

taxas de câmbio, então flutuantes, contribuiram par a o aumento da dívida externa 

das economias abertas, principalmente dos países me nos desenvolvidos. Segundo 

Mendonça (2004), o crescimento das operações off-balance (cartas de crédito, 



39 

 

garantias a empréstimos e derivativos) culminou na demanda por um padrão mínimo 

de adequação de capital, face o elevado grau de exp osição dos bancos às dívidas.  

Os escândalos financeiros ocorridos nos anos 1970, como a falência e 

liquidação de instituições financeiras como o Herstatt Bank (Alemanha) e o Franklin 

National (EUA),  aumentaram a preocupação com os riscos de mercado e 

incentivaram o desenvolvimento de um padrão interna cional para maior estabilidade 

do sistema bancário internacional.   

Em Dezembro de 1987, o Comitê publicou a proposta d e um sistema 

internacional comum para regulação da adequação de capital. Essa proposta foi 

implementada nos países membros do Comitê na época,  os países do G-10, e 

também foi exposta às autoridades monetárias vigent es. Os resultados 

apresentados foram compilados e a proposta original  sofreu alterações, 

consolidando assim, um acordo comum entre o Comitê.  O acordo proposto então, 

em 1988, foi aprovado pelos presidentes dos dez ban cos centrais membros do 

Comitê e foi nomeado como International Convergence of Capital Measurement an d 

Capital Standards. Este ficou conhecido como Acordo de Basileia, con siderando que 

foi proposto pelo Comitê de mesmo nome.  

Os principais objetivos do Acordo eram o fortalecim ento da estabilidade do 

sistema bancário internacional e a implementação ju sta e consistente dos padrões, 

permitindo a redução das vantagens competitivas pre sentes nos bancos 

internacionais. 

Com o processo de liberalização das economias, ao m esmo tempo que 

buscava-se a padronização de formas regulatórias, v erificava-se  também a 

implementação de diferentes modelos de sistemas fin anceiros nacionais. Segundo o 

Comitê, um dos principais problemas do sistema banc ário internacional era 

justamente a inexistência de um padrão que convergi sse internacionalmente os 

mecanismos de adequação de capital.  

O Comitê se comprometeu em formular princípios que fossem 

conceitualmente sólidos e, ao mesmo tempo, flexívei s e ajustáveis às 

particularidades de cada sistema nacional. Sendo as sim, verifica-se no documento 

publicado a ênfase na descrição de um nível mínimo de capital, permitindo que as 

autoridades nacionais operassem com níveis superior es. 

O Acordo de Basileia I é dividido em quatro seções descritas como: a 

composição do capital bancário, o sistema de ponder ação de risco, o padrão 
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esperado e, por fim, as formas de transição e imple mentação dos princípios do 

acordo. 

a) Composição do capital 

 

O Comitê assume que o capital próprio e as reservas  bancárias são os 

elementos que asseguram a qualidade dos recursos fi nanceiros. Sendo assim, 

define que o capital deve ser dividido em dois níve is: o capital principal (core capital) 

e capital suplementar (supplementary capital). O nível 1 (Tier 1) era composto pelo 

capital social e reservas publicadas; e o nível 2 ( Tier 2) pelas reservas de 

reavaliação e não publicadas, provisões gerais, ins trumentos híbridos de capital, 

instrumentos de dívida subordinada de longo prazo. (BCBS,1988). Desta forma, era 

exigido que, pelo menos 50% dos recursos, fossem da  base de capital do banco, 

disponíveis permanentemente, e a outra metade, comp osta por ativos variáveis. 

  

b) Ponderação de riscos 

 

A avaliação da adequação de capital bancário segue um modelo de 

ponderação do risco de crédito a que o capital está  exposto. O Comitê aponta o 

método de ponderação como vantajoso à medida que el e:  

 

i. Fornece uma base mais justa para fazer comparaçõ es internacionais 
entre bancos e sistemas cujas estruturas são difere ntes;  
ii. Permite que exposições off-balance-sheet sejam incorporadas mais 
facilmente à medida de adequação do capital;  
iii. Não impede que os bancos possuam ativos líquid os ou outros que 
carreguem baixo risco. (BCBS,1988).  

 

Dessa forma, o mecanismo utiliza cinco pesos (0, 10 , 20, 50 e 100%) para 

ativos divididos também em categorias: soberano, ba ncário ou empresarial; membro 

ou não-membro da OCDE2 (Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

                                                             
2 Instituição criada em setembro de 1961, em substit uição à Organização Européia de Cooperação 
Econômica - a OECE. A inclusão dos Estados Unidos e  do Canadá e a adoção da ajuda ao 
desenvolvimento como uns dos objetivos justificaram  a mudança do nome. Essa entidade é integrada 
pelos antigos membros da OECE, Alemanha, Áustria, B élgica, Dinamarca, Finlândia, França, Grã-
Bretanha, Grécia, Islândia, Irlanda, Itália, Luxemb urgo, Holanda, Noruega, Portugal, Suécia, Suíça, e 
Turquia, mais Estados Unidos, Canadá, Espanha, Japã o, Austrália e Nova Zelândia. Ver 
<www.iccti.mct.pt/multilateral/ocde.html>. 
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Econômico); e bancos centrais ou instituições priva das, distribuídos da seguinte 

forma: 

 

Tabela 1  – Exposição dos ativos aos riscos de crédito 

0% 

 

� Títulos do governo central ou do banco central do país em 

moeda local 

� Títulos de governos ou bancos centrais de países d a OCDE 

0 a 50% � Títulos de instituições do setor público 

20% 

 

� Títulos de bancos multilaterais de desenvolvimento  

� Direitos de bancos incorporados na OCDE 

� Direitos de bancos de fora da OCDE de prazos menor es que 1 

ano 

50% � Empréstimos imobiliários hipotecários 

100% 

 

� Títulos do setor privado 

� Títulos de governos fora da OCDE 

Fonte: BIS (BCBS, 1988, p. 21). 

 

Conforme a tabela, os ativos menos expostos aos ris cos de crédito têm peso 

0%, como títulos do governo, enquanto que os ativos  mais expostos apresentam 

risco de 100%, como os títulos do setor privado. Ne sse contexto, aplicou-se a 

exigência da taxa mínima de 8% do capital total, qu e representa o percentual 

mínimo de capital exigido para mitigar o risco dos ativos acima citados. 

As operações fora do balanço, chamadas off-balance-sheet, também foram 

consideradas para o cálculo do capital bancário, po is as mesmas envolvem 

pagamentos futuros e incertezas de retorno. São con sideradas como resultados 

favoráveis sem a utilização de grandes quantias de capital. (RODRIGUES, 1998). 

Os recursos fora do balanço são classificados de ac ordo com sua exposição ao risco 

de crédito, divididos em categorias que garantem a conversão equivalente dos 

mesmos, conforme segue: 
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Tabela 2  – Exposição dos recursos fora do balanço aos risco s de crédito 

00% � Compromissos com prazos de até 1 ano ou que possam  

invariavelmente ser cancelados à qualquer momento 

220% � Operações comerciais de curto prazo 

050% � Transações de contingência 

� Compra de ativos e depósitos a prazo 

� Outros compromissos formais (Ex: linhas de crédito ) com 

vencimento superior a 1 ano 

1100% � Substitutos diretos de crédito (garantias de empré stimos e 

endossos) 

� Acordos de venda e recompra (quando o risco fica c om o banco) 

Fonte: BIS (BCBS, 1988, p. 23). 

 

 Com a implementação gradativa das medidas prevista s no Acordo, 

verificou-se a não contemplação dos riscos de merca do. Dessa forma, foi 

estabelecido, em 1996, um aditivo ao Basileia I, co m o intuito de minimizar esta 

exposição. Segundo Mendonça (2004), os bancos passa riam a manter capital em 

função de sua exposição ao risco de mercado decorre nte de posições em aberto de 

moedas estrangeiras, operações com securities, ações, commodities e opções. Para 

cobertura desses riscos, foram delimitadas metas de  capital (capital charges). Foi 

incluída no Acordo uma nova composição do capital: dívidas subordinadas de curto 

prazo (nível 3), seguindo as mesmas exigências de c apital mínimo.  

 

A adoção de modelos internos de mensuração de risco  foi um importante 
sinalizador do movimento evolutivo do conjunto de r egras que norteiam o 
Acordo da Basileia. [...] A aceitação e o estímulo dos reguladores ao uso de 
modelos internos de mensuração de riscos marcou o p rimeiro momento de 
uma nova postura destes com relação ao controle int erno de riscos. 
(MENDONÇA, 2004, p. 29). 

 

Conforme descrito por Mendonça (2004), a implementa ção do Acordo foi um 

grande passo em direção à ideal adequação de capita l e sua regulação, prevista 

inicialmente pelo Comitê. Por outro lado, o Acordo de Basileia I deixou algumas 

lacunas apontadas e criticadas.  
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A principal crítica ao Acordo foi a análise exclusi va do risco de crédito, 

excluindo os demais riscos aos quais os bancos estã o expostos. Verificou-se a 

necessidade de ampliação dos controles sobre riscos  incorridos pelos bancos. A 

questão da diversidade do portfólio dos bancos tamb ém foi alvo de críticas, uma vez 

que o Acordo sugere a padronização do mesmo para cá lculo do risco. Para Corazza 

(2000), as regras do Acordo significaram apenas um primeiro passo na direção de 

um processo de permanente aperfeiçoamento da regula ção bancária global. A 

vulnerabilidade do mecanismo proposto se encontrava  na forma simplista e 

mecanicista de classificar riscos.  

O Acordo de 1988 mostrou-se limitado quanto à sua e fetividade e a 

persistência dos questionamentos por parte dos agen tes fortaleceu a necessidade 

de revisão do mesmo.  

  

4.4 Acordo de Basileia II 

 

O final da década de 1990 foi marcado pela instabil idade do mercado 

financeiro internacional, principalmente após as cr ises ocorridas na Rússia e nos 

países asiáticos. As alterações de mercado decorren tes da crise levaram ao 

aumento dos fluxos financeiros internacionais, prin cipalmente pela fuga em massa 

de capital estrangeiro dos países afetados e da red ução dos índices de liquidez. 

Conforme constatado por Freitas e Prates (2001), a economia mundial apresentou 

maior resistência à crise internacional de 1997 e 1 998, pelo fato de países de grande 

representação internacional terem adotado as medida s de adequação de capital 

previstas no Acordo de Basileia I.  

Este período apontou, principalmente, as falhas de regulação e exposição 

dos países ao risco, fazendo com que o Comitê volta sse a discutir questões como a 

mensuração dos riscos e a capacidade de gerenciamen to bancário. Sendo assim, 

em 1999, o Comitê iniciou a revisão das propostas v igentes, discutindo formas de 

tornar mais eficiente a supervisão da adequação de capital dos bancos 

internacionalmente ativos. A revisão de Basileia I foi publicada em 2001 como 

International Convergence of Capital Measurement an d Capital Standards: A revised 

framework (Padrões Internacionais de Convergencia de Capital e Mensuração de 

Capital: uma estrutura revisada) e ficou conhecido como New Basel Capital Accord 

(Novo Acordo de Basileia). Na publicação, o Comitê ressalta a importância da 



44 

 

adoção das novas medidas pelos países membros, visa ndo a especialização das 

abordagens, a partir dos resultados obtidos. Para o  Comitê, a nova proposta sugere 

o fortalecimento da seguranca e liquidez do mercado  financeiro internacional, 

através de métodos mais abrangentes de mensuração d os riscos. (BCBS, 2001).  

O novo acordo propõe um sistema baseado em três pil ares: requerimentos 

mínimos de capital, revisão do processo de supervis ão e disciplina de mercado. 

Estes foram considerados os principais elementos pa ra que os requerimentos 

mínimos de capital fossem ao mesmo tempo mais sensí veis aos riscos e também 

acompanhassem os sistemas de supervisão e mensuraçã o dos diferentes países. 

Conforme apontado por Mendonca (2004), o novo Acord o objetiva mitigar os 

problemas decorrentes da padronização imposta no pr imeiro Acordo, por regras 

mais gerais. 

 

4.4.1  Pilar I: requerimentos mínimos de capital 

 

O primeiro pilar contempla o proposto em Basileia I , mantendo o nível de 

requerimento mínimo em 8% e a mesma definição de ca pital regulador (Tier 2 

limitado à 50% do Tier 1). A inovação consiste no aumento da abrangência dos 

riscos e sua forma de mensuração, considerando a in clusão do risco operacional. O 

novo Acordo apresenta também uma nova classificação  dos níveis de riscos.  

Considerando que o cálculo do risco de mercado não sofreu alteração, pois 

este já permitia o uso de modelos internos de avali ação, podemos elencar os novos 

modelos de mensuração de risco da seguinte forma: 

1. Risco de crédito: 

(i) modelo padronizado: similar ao apresentado no p rimeiro Acordo, pois 

avalia a exposição dos bancos a partir da composiçã o da sua carteira de ativos. 

Nesse modelo, a ponderação dos riscos deixou de ser  uniforme, podendo o banco 

utilizar agências externas, públicas ou privadas pa ra avaliação. Além de classificar 

por instrumento emissor, a metodologia prevê a pond eração do risco por tipo de 

instrumentos, como por exemplo: instrumentos de var ejo, hipotecas e empréstimos 

em atraso. A tabela a seguir ilustra e consolida a nova distribuição. 
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Tabela 3  – Exemplo de pesos de risco na abordagem padroniza da – Basileia II 

 

     

(ii)  modelos internos de avaliação básico e avança do (Internal Rating 

Basis – IRB Foundation/Advanced): modelos desenvolvidos pelas próprias 

instituições para o cálculo do risco e regulados po r normas de avaliação 

especificadas pelo Comitê. Os modelos são ponderado s de acordo com a classe em 

que se encaixam (corporativos, soberanos, bancários , de varejo e ações) e 

calculados a partir dos componentes de risco inform ados pelo próprio banco ou 

pelas autoridades supervisoras.     

 

O método é baseado em três elementos: os componente s do risco podem 
ser utilizadas estimativas padronizadas pela autori dade de fiscalização ou 
próprias; a função de ponderação de riscos faz a co nversão dos 
componentes do risco em fatores de ponderação a ser em utilizadas pelos 
bancos no cálculo do ativo ponderado; e uma gama de  exigências mínimas 
que um banco deve atender para estar habilitado ao tratamento do IRB. 
(ONO, 2002, p. 24). 

 

A diferenciação dos modelos básico e avançado está no método do cálculo 

de risco. No modelo básico, o banco é responsável p or estimar internamente a 

probabilidade de inadimplência (Probability of Default – PD) e utilizar as orientações 

da agência reguladora para estimar os demais compon entes do risco. No modelo 

avançado, a metodologia interna do banco é utilizad a na mensuração de três 

componentes do risco: perda por inadimplência ( Loss Given Default - LGD ), 

exposição à inadimplência (Exposure at Default - EAD ) e o tratamento das 

garantias/derivativos de crédito.  
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Segundo Saunders (2000), o desenvolvimento de model os para medir e 

monitorar esse tipo de risco tem ganhado cada vez m ais espaço dentro das 

instituições, tendo em vista a importância dos pont os de controle.  

 

2. Securitização 

Outro aspecto importante abordado em Basileia II é o mecanismo de 

securitização. Segundo Ono (2002), a securitização de ativos é uma forma dos 

bancos redistribuírem seus riscos, através da emiss ão de títulos de dívidas e de 

capital. Segundo orientação do Comitê, este process o deve ser alinhado e regulado, 

pois se verificou o crescimento das operações de securities após a implementação 

do primeiro Acordo, uma vez que elas representam ta mbém uma forma de minimizar 

o capital requerido pela exposição ao risco das ins tituições. Sendo assim, os 

modelos padronizado e interno de avaliação são suge ridos para determinação da 

natureza das operações de securitização. O Acordo s ugere, ainda, que os bancos 

estejam de acordo com as recomendações do Pilar 3, quanto à transparência e à 

divulgação dos dados avaliados nas instituições.   

 

3. Risco Operacional 

Conforme a análise de Mendonça et al. (2008), o ris co operacional se 

diferencia dos riscos de mercado e de crédito, na m edida em que impacta 

diretamente na expectativa de lucros da instituição . A importância da mensuração do 

risco operacional está no âmbito da percepção do ri sco por parte dos acionistas. 

Situações de risco operacional são geralmente não f requentes nas instituições, mas 

por outro lado, tem consequências representativas q uando ocorridas. São 

considerados riscos operacionais as perdas decorren tes de falhas de processos 

internos (tanto humanas quanto de sistema) e também  eventos externos, como por 

exemplo, atos de vandalismo, fraudes externas ou ai nda alterações no ambiente 

político ou econômico. 

O Acordo de Basileia II sugere três metodologias de  cálculo para provisão do 

risco operacional: método do indicador básico, méto do padronizado e método 

avançado, sendo estes organizados de forma crescent e quanto à sensibilidade ao 

risco.  

(i) Método do Indicador Básico: multiplica a receit a bruta anual da 

instituição (média dos últimos 3 anos) por um coefi ciente fixo (0,15). 
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(ii) Método Padronizado: diferencia cada linha de n egócio da instituição. A 

multiplicação da receita bruta é por um coeficiente  definido pelo Comitê. 

(iii) Método Avançado: desenvolvido internamente po r cada instituição. 

Necessita de aprovação das entidades supervisoras p ara sua utilização.  

A provisão para o risco operacional depende, princi palmente, dos resultados 

obtidos através dos métodos adotados pela instituiç ão para mitigar o risco. Os 

métodos para estabelecer a quantidade a ser imobili zada para uma possível perda 

futura são baseados, principalmente, na avaliação d e eventos passados. Esta 

metodologia gerou questionamentos quanto à sua efet ividade, fazendo com que 

houvesse uma revisão do Comitê quanto à mensuração do risco operacional. Sendo 

assim, a versão de 2004 de Basileia II sugeriu a co ntratação de seguro para um 

percentual de 20% do risco operacional calculado pe lo método básico de 

mensuração.  

 

4.4.2  Pilar II: revisão do processo de supervisão 

 

O Pilar I apresenta os diferentes métodos de cálcul o da exigência mínima de 

capital, permitindo que as instituições se adequem de acordo com suas 

necessidades. Sendo assim, a revisão do processo de  supervisão é importante para 

garantir a efetiva supervisão dos controles interno s dos bancos. O Pilar II do Acordo 

é composto por um conjunto de quatro princípios que  abordam a importância das 

boas práticas de gerenciamento do risco. Em 2006, o  Comitê apresentou uma 

revisão do documento Core Principles for Effective Banking Supervision 3, 

incorporando, principalmente, questões referentes à supervisão da liquidez bancária. 

Baseando-se no documento, o Comitê definiu  quatro princípios para orientar a 

fiscalização bancária: 

 

1. Os bancos devem dispor de processos internos de avaliação, para 
verificar se sua adequação de capital é compatível com o perfil de riscos 
assumidos e também para avaliar se as estratégias a dotadas suportam 
estes níveis de capital;  
2. As autoridades supervisoras devem revisar e aval iar as estratégias de 
adequação de capital adotadas pelos bancos, assim c omo a sua 
capacidade de monitorar e garantir os níveis de cap ital estipulados pelo 

                                                             
3 Documento publicado inicialmente em 1997, como ref erência ao Acordo de Basileia I, com 25 
princípios para supervisão bancária efetiva.  
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Comitê. As autoridades devem, também, tomar medidas  caso não estejam 
satisfeitas com o processo apresentado pelos bancos ; 
3. As autoridades devem esperar e exigir que os ban cos operem acima do 
capital mínimo exigido;  
4. Os supervisores devem buscar uma intervenção em estágios iniciais 
caso se identifique que os níveis de adequação estã o abaixo dos exigidos 
para suportar os riscos assumidos pelo banco. As au toridades devem, 
também, exigir uma ação rápida para recuperação dos  níveis mínimos. 
(BCBS, 2005). 

 

Com estes princípios, o Comitê esperou demonstrar q ue o gerenciamento do 

risco também é importante para a alocação efetiva d e recursos, a fim de garantir a 

segurança do sistema financeiro internacional. O Co mitê entende que os bancos 

devem ser capazes de demonstrar que suas metas de c apital estão bem 

fundamentadas, sendo compatíveis com o perfil de ri sco global adotado.   

 

4.4.3  Pilar III: disciplina de mercado 

 

A ideia de disciplina de mercado, proposta pelo Com itê, é que os bancos 

assumam a responsabilidade de manter os agentes do mercado financeiro 

informados sobre sua situação, através da abertura de informações sobre riscos e 

capitalização. Era esperada assim, uma maior transp arência de informações 

pertinentes de divulgação, sem comprometer aquelas informações que fossem de 

importância interna para os bancos. Segundo Mendonç a (2004, p. 36): 

 

A introdução da disciplina de mercado como o tercei ro pilar do Novo Acordo 
traz a lógica do mercado para o centro da discussão  das novas regras para 
a regulamentação dos mercados financeiros, marcando  o aprofundamento 
da tendência já explicitada nos pilares anteriores.   

 

A proposta do Pilar III é complementar os demais pi lares, através do fomento 

à disciplina de mercado. A adequação mínima de capi tal e as diferentes 

metodologias de mensuração de risco são os instrume ntos básicos para regulação 

bancária. Através deles, o Comitê sugere a publicaç ão dos resultados para que os 

agentes participantes possam também exigir o cumpri mento da regulação e tomar 

suas decisões. Foram sugeridas, também, algumas inf ormações qualitativas e 

quantitativas para publicação, através de uma estru tura proposta pelo Comitê.   

Os três pilares que compõem o Acordo de Basileia II  representam as 

modificações e inovações do mercado financeiro. Seg undo Fortuna (2011), o 
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sistema financeiro seguiu fragilizado mesmo após a implementação de Basileia I, 

necessitando que a regulação de capital estivesse m ais sensível ao risco. Para 

efeitos de comparação, se verificou que o primeiro Acordo cobria apenas o Pilar I. 

Dessa forma, foram essenciais os avanços que o segu ndo Acordo representou no 

âmbito de avaliação da suficiência de capital em re lação aos riscos assumidos pelas 

instituições.   

 

4.5 Acordo de Basileia III 

 

Em 2007, a crise do sistema financeiro norte-americ ano deu início a uma 

crise econômica mundial. A origem da crise foi a gr ande quantidade de empréstimos 

subprime sem liquidez, desencadeada por um aumento inicial de crédito imobiliário 

nos EUA e consequente aquecimento do mercado. A ond a de financiamentos 

imobiliários com devedores duvidosos cresceu e dese ncadeou na fragilidade do 

sistema bancário americano, pois os bancos passaram  a repassar as dívidas através 

da emissão de securities. Os empréstimos hipotecários eram repassados a out ras 

instituições, fazendo com que bancos, corretoras e financeiras estivessem 

envolvidos no processo. Quando o mercado imobiliári o norte-americano 

desaqueceu, os bancos encontraram dificuldades para  refinanciar as hipotecas, 

levando a um aumento da inadimplência e perda de li quidez dos bancos, pois não 

possuíam reservas suficientes para cobrir o risco a ssumido. Os efeitos decorrentes 

da fragilidade em que se encontraram diversos banco s dos EUA deram início a um 

colapso mundial. Nesse período, bancos tradicionais  como o Lehman Brothers 

declara falência, Meryll Lynch é vendido e Goldman Sachs e Morgan Stanley 

transformados em bancos comerciais, com aprovação d o Fed4.     

Nesse contexto, verificou-se a necessidade de revis ão da regulação 

bancária vigente, considerando os impactos generali zados decorrentes da crise dos 

EUA no sistema financeiro internacional. O Comitê o ptou por revisar o Acordo de 

Basileia II e estabelecer padrões que evitassem a a lavancagem excessiva dos 

bancos. A revisão do Acordo faz parte de uma série de medidas de cooperação 

internacional, que buscam o reforço do sistema fina nceiro internacional. Entre estas 

medidas, podemos citar também a criação do Financial Stability Board, que junto ao 

                                                             
4 Federal Reserve System: Banco central norte-americano.  
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BIS, passou a coordenar o trabalho de autoridades f inanceiras nacionais e 

organismos internacionais de normalização, com o ob jetivo de desenvolver e 

promover a implementação de medidas eficazes de reg ulação, supervisão e outras 

políticas do setor financeiro. (FSB, 2009). 

Desde 2008, o Comitê vem publicando alterações às r egulamentações 

vigentes, com o objetivo de melhorar os padões de l iquidez e de alavancagem dos 

bancos. Para Leite e Reis (2011, p. 1) o chamado Ac ordo de Basileia III é “um 

conjunto de propostas de emenda ao Acordo anterior,  modificando as medidas que 

foram julgadas insuficientes, tanto para controlar a instabilidade dos mercados 

financeiros, quanto para evitar a ocorrência de cri ses mais graves”. 

Constatou-se que mesmo sem a total implementação do  Acordo de Basileia 

II no sistema financeiro internacional, alguns pont os deveriam ser revistos por não 

sustentarem a prevenção de crises internacionais. E stes pontos dizem respeito, 

principalmente, a estrutura de capital e gestão do risco de liquidez. Considerando 

que os bancos são responsáveis por interligar todo o sistema financeiro, verificou-se 

a necessidade de ajustar as regras para assegurar a  resiliência dos bancos em um 

cenário de estresse, assim como para garantir a cap acidade dos bancos de 

equilibrar o descasamento entre os ativos de longo prazo com os passivos de longo 

prazo, mantendo uma estrutura de capital estável.  

A crise de liquidez do sistema financeiro internaci onal motivou a revisão e o 

Comitê passou a discutir sobre a prudência do geren ciamento da liquidez bancária. 

Segundo o Comitê, a crise constatou a importância d a liquidez para o bom 

funcionamento dos mercados financeiros e do setor b ancário, uma vez que foi 

necessária a intervenção do banco central para apoi ar o funcionamento dos 

mercados monetários. As dificuldades enfrentadas po r diversos bancos durante a 

crise foram diagnosticadas pelo Comitê como um laps o em relação aos princípios 

básicos de gerenciamento do risco de liquidez. Send o assim, foi publicado em 2008 

Principles for Sound Liquidity Risk Management and Supervision (Princípios para 

Gestão e Supervisão do Risco de Liquidez), document o que fornece um guia 

detalhado sobre o gerenciamento e supervisão de ris co, com o objetivo de orientar e 

promover uma melhor gestão das instituições. São 17  princípios que envolvem 

temas como: gestão, supervisão e avaliação do risco  de liquidez, assim como 

divulgação pública e ainda o papel dos supervisores .  
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Em Dezembro de 2010, a publicação dos documentos in titulados Basel III: 

International Framework for liquidity risk measurem ent, standarts and monitoring e 

Basel III: A global regulatory framework for more r esilient bank and banking system  

representaram a recente revisão dos acordos anterio res e complementaram as 

regulações de Basileia II.  

 

Com a introdução de tais medidas, espera-se que sej a possível se obter um 
sistema bancário mais forte e estável, além de dimi nuir a alocação 
ineficiente de recursos que acontece em períodos de  excessivo crescimento 
de crédito. (WELLINK, 2010, p. 1). 

 

Podemos citar como principais objetivos da revisão os seguintes pontos: 

� Aumento da qualidade do capital disponível, visand o a menores perdas; 

� Aumento dos requerimentos mínimos de capital; 

� Criação de um colchão de conservação de capital e de um colchão 

anticíclico de capital;  

� Diversificação da cobertura do risco, incorporando  as atividades de 

trading, securitizações, exposições fora do balanço e deri vativos; 

� Criação de um índice de alavancagem para o sistema ; 

� Maior importância aos pilares II e III do Acordo a nterior, através de 

práticas para a gestão de liquidez, realização dos testes de estresse, 

governança corporativa e práticas de avaliação de a tivos. (BCBS, 2010). 

A criação de ferramentas regulatórias padronizadas para medir a liquidez e a 

implantação de outras ferramentas de monitoramento tem como objetivo garantir 

que os bancos tenham ativos líquidos suficientes pa ra sobreviver a um cenário de 

estresse tanto no curto prazo, como também para um horizonte de tempo mais 

longo, criando incentivos adicionais para os bancos  para financiar suas atividades 

com fontes mais estáveis de financiamento.  

A figura a seguir, sintetiza as contribuições de Ba sileia III à estrutura vigente: 
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Figura 1  - Estrutura de Basileia II e III 

 
Fonte: Leite e Reis (2011). 

 

As alterações sugeridas pelo Comitê dizem respeito ao aumento das 

reservas de capital dos bancos, através da retenção  de um maior volume de ativos 

de qualidade e melhoria da liquidez dos riscos. Atr avés destas medidas, espera-se 

que o setor bancário reduza sua alavancagem e propo rcione a aceitação prudente 

de riscos no longo prazo, permitindo, também, remun erações alinhadas com o 

desempenho dos bancos.  

O Comitê sugere que os bancos devem não somente aum entar o capital 

regulador mínimo, mas também implementar um índice de alavancagem5 e avaliar a 

abordagem pró-cíclica do capital, para assim reforç ar a capitalização e liquidez do 

setor. (MIRANDA, 2011).  

 

4.5.1  Capital regulatório mínimo 

 

                                                             
5 O índice de alavancagem é mensurado da seguinte for ma: Tier 1/Exposição Ajustada >= 3% (isto 
representa que para cada R$ 3 de capital, a institu ição só poderá ter R$ 100 de ativos). 
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Os requerimentos mínimos de capital exigidos passar am também pela 

revisão do Comitê e seguem a seguinte estrutura, qu e reforça a base de capital: 

i. Requerimentos de nível 1 ( Tier 1): Reservas bancárias (depósitos no 

Banco Central)  devem aumentar de 4% para 6% do tot al do Tier 1  - o 

aumento foi exigido, principalmente, após a constat ação de que as 

reservas de nível 1 são as mais utilizadas pelos ba ncos para pagamento 

das perdas decorrentes de crises.  

ii. O Capital Social, componente do nível 1, também  deve aumentar a 

proporção de suas cotas ou ações ordinárias para um  nível mínimo de 

4,5% do total do Tier 1. O restante da composição deve ser de lucros 

retidos. 

iii. Capital de Proteção (também chamado colchão de  proteção) - no valor 

de 2,5% de suas ações ordinárias, podendo ser utili zado em períodos de 

crise. Esta reserva deve evitar o esgotamento de ca pital no caso de 

estresse financeiro, mas exige também a redução da distribuição de 

lucros e dividendos, quando próximo do percentual m ínimo exigido.    

iv. Capital Anticíclico (também chamado de colchão anticíclico) deve ficar 

entre zero e 2,5% das ações ordinárias, sendo o per centual definido de 

acordo com a necessidade e situação de cada país. ( Leite e Reis 2011, 

p. 2). 

O percentual de capital mínimo exigido segue em 8% da razão do patrimônio 

líquido pelos ativos ponderados pelo risco, porém h ouve alterações nos percentuais 

de nível 1 e exclusão do nível 3 (cobertura de risc os de mercado), fazendo com que 

as principais modificações da revisão do acordo não  sejam quantitativas, mas sim 

qualitativas. Por outro lado, a inclusão dos chamad os ‘colchões de capital’ são 

medidas adicionais, pois consideram a pró-ciclicida de do capital. Se considerarmos 

estas medidas no cálculo do capital total mínimo ex igido, este passará de 8% para 

10,5%. Tanto o requerimento de proteção como o anti -cíclico, tem sua 

implementação prevista para um processo gradativo e ntre 2016 e 2019, aumentando 

progressivamente. O Comitê salienta, também, que os  percentuais podem ser 

revistos de acordo com a quantidade de crédito disp onibilizada pelas instituições, 

cabendo às autoridades nacionais o ajuste.  

      

4.5.2  Risco  
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A crise financeira demonstrou que o aumento dos req uerimentos mínimos de 

 capital não seria suficiente para aumentar a capac idade de resistência dos bancos 

aos choques de liquidez. Sendo assim, a gestão do r isco passou a ser outro ponto 

importante da revisão. Para tal, foram introduzidas  duas principais medidas de risco 

de liquidez: Liquidty Coverage Ratio – LCR  (Taxa de Cobertura de Liquidez) e a Net 

Stable Funding Ratio – NSFR  (Taxa de Financiamento Líquido Estável). Ambas as 

medidas promovem a liquidez bancária, porém a prime ira para o curto e a segunda 

para o longo prazo. A introdução destas medidas est á prevista, respectivamente, 

para 2015 e 2018. 

A necessidade de apresentar graus de liquidez satis fatórios, requer que os 

bancos apresentem um nível de LCR adequado de ativos líquidos desonerados e de 

alta qualidade, que possam ser convertidos em dinhe iro para atender às 

necessidades de liquidez em um horizonte de 30 dias , sob um cenário de estresse. 

Em complementação a este requerimento, temos também  as exigências de NSFR, 

visando garantir que os ativos de longo prazo são f inanciados com uma quantidade 

mínima de passivos estáveis em relação a seus perfi s de risco de liquidez. A NSFR 

é composta pela razão entre a quantidade disponível  de financiamento estável e o 

valor requerido de financiamento estável, enquanto a LCR é composta pela razão 

entre o estoque de ativos líquidos de alta qualidad e e o total de saídas de caixa para 

os próximos 30 dias.  (BCBS, 2010). 

Ainda sobre risco, houve também a revisão sobre o r isco de crédito das 

instituições. Segundo Leite e Reis (2011, p.12), as  principais alterações em relação 

ao Acordo anterior foram:   

i. Aumento das exigências de capital para risco de crédito de contrapartes 

(Counterparty Credit Risk) em operações de derivativos;  

ii. Maiores requerimentos de capital para as operaç ões de securitização; 

iii. Garantias adicionais e requerimentos de margem  para derivativos 

complexos e ilíquidos; 

iv. Aumento dos encargos de capital para operações over-the-counter 

(ações, títulos, commodities e derivativos negociados diretamente entre 

duas partes).  

O risco sistêmico também foi uma das preocupações d o Comitê presente na 

revisão do acordo. O mercado financeiro globalizado , altamente interligado e com 
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instituições financeiras que, muitas vezes, compart ilham ativos comuns, está 

altamente exposto ao contágio generalizado decorren te de problemas ocorridos em 

alguma instituição. Conforme verificou Georg (2011) , não há um indicador de risco 

sistêmico, o que resulta em elemento significativo de incerteza quando se trata de 

propor medidas normativas para a questão.  

 

4.5.3 Índice de alavancagem 

 

Considerando a alavancagem excessiva dos bancos, um  dos principais 

fatores que contribuíram para a crise financeira mu ndial, o Comitê preocupou-se em 

introduzir um índice de alavancagem com limite míni mo e teto, descritos em Basileia 

III.  

A alavancagem é um mecanismo que permite às institu ições financeiras 

aumentar ou reduzir o ganho potencial de uma operaç ão para além do que seria 

possível com seus próprios fundos. Desta forma, a i ntrodução de um índice é uma 

medida complementar às demais medidas de capital. O  índice sugerido pelo Comitê 

consiste no cálculo de um numerador que represente o capital de alta qualidade 

(nível 1) e denominador que represente a exposição total dos ativos, permitindo 

ajustes aos diferentes regimes internacionais. 
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5 ADEQUAÇÃO AO SISTEMA BANCÁRIO BRASILEIRO 

 

5.1 Alteração da estrutura bancária brasileira 

 

Os anos 1980, na economia brasileira, foram marcado s por diversas 

tentativas de combate à inflação, através de congel amentos de preços e frustradas 

pela característica da inflação brasileira de index ação generalizada. (FLIGENSPAN, 

2011).  Somente com a adoção de uma proposta hetero doxa de política econômica, 

com a criação de um superindexador que serviu como referência de valor por um 

período de tempo, que a economia brasileira adotou um novo padrão monetário. A 

implementação do Plano Real, em fevereiro de 1994, trouxe a estabilização da 

moeda, assim como diversas mudanças no sistema fina nceiro brasileiro, resultantes 

principalmente, da perda por parte das instituições  financeiras de receitas oriundas 

de transferências inflacionárias. (AVERBUG e GIAMBI AGI, 2000).  

Durante os anos anteriores ao Plano Real, as elevad as taxas de inflação 

permitiam aos bancos ganhos com operações de floating6, porém, com a 

estabilização e o crescimento econômico, as institu ições passaram a atuar mais 

fortemente na oferta de crédito, aumentando sua ala vancagem. O sistema bancário 

não contava com uma supervisão apropriada e ocorria  um boom de investimentos 

no país, alimentado, principalmente, pelo aumento d o consumo das famílias. Como 

consequência da crise mexicana do final de 1994, o governo brasileiro optou pelo 

aumento das taxas de juros para manter o capital es peculativo no país e a medida 

resultou em aumento da inadimplência de contratos. No contexto de abertura 

econômica e políticas monetárias restritivas, algum as instituições não resistiram à 

redução de lucros e decretaram falência. As consequ ências do ‘efeito tequila’ 

levaram o governo brasileiro a adotar medidas para fortalecer o sistema financeiro, 

principalmente com a introdução dos padrões interna cionais de Basileia.  

Conforme Averbug e Giambiagi, 2000, as principais m udanças foram: 

� O estabelecimento de requisitos mínimos de capital  para a constituição de 

um banco; 

                                                             
6 Floating é a retenção temporária de recursos pela instituiç ão financeira, para repasse posterior à 
outra parte.  
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� O estabelecimento de um nível mínimo para o patrim ônio líquido ajustado 

das instituições financeiras é de 11% de seu ativo ponderado em termos 

de risco; 

� Incentivos fiscais para a incorporação de institui ções financeiras; 

� Poder para permitir ao Banco Central tomar medidas  preventivas para 

fortalecer o sistema financeiro; 

� A obrigação dos bancos que têm participação acioná ria em instituições 

financeiras internacionais, ou delas dependem, de o perar dentro dos 

limites operacionais acordados;  

� A permissão das instituições financeiras cobrarem por uma série de 

serviços que não eram cobrados na época de inflação  alta; 

� A obrigação das instituições financeiras de identi ficar e informar o Banco 

Central sobre todos os clientes com limite de crédi to acima de R$ 50.000; 

� A obrigação das instituições financeiras de aprese ntar ao Banco Central 

um programa de controle de sistema interno, de acor do com o Comitê de 

Basileia; 

� A criação do programa Proer, com o objetivo de gar antir a liquidez e a 

solvência do sistema; e 

� A criação do programa Proes, com o objetivo de for talecer o sistema 

financeiro público em nível estadual. 

 

5.1.1  Programas de reestruturação do Sistema Financeiro N acional 

 

Uma das principais medidas para o fortalecimento do  Sistema Financeiro 

Nacional foi a criação dos programas Proer, em níve l nacional, e Proes, em nível 

estadual. O esforço realizado pelo governo de incen tivo às operações de fusão, 

aquisição e incorporação de instituições financeiras foi essencial para recuperação 

de caixa em meio à crise sistêmica mundial.  

Em novembro de 1995, foi lançado pelo governo de Fe rnando Henrique 

Cardoso o Programa de Estímulo à Reestruturação e a o Fortalecimento do Sistema 

Financeiro Nacional (Proer). O programa consistia n a criação de uma linha de 

financiamento voltada para a reorganização administ rativa, operacional e acionária 

das instituições financeiras. (AVERBUG e GIAMBIAGI,  2000). Essa medida 

provocou aumento da concentração do setor bancário,  assim como o aumento da 
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participação privada no controle acionário das inst ituições bancárias, o que promove 

aumento da solidez e confiabilidade do sistema, seg undo os autores.  

Para o Banco Central Brasileiro, o lançamento do Pr oer assegurou o 

Sistema Financeiro Nacional para eventuais futuros problemas, conforme 

informação (disponível em <http://www.bcb.gov.br/?PROER>): 

 

O conjunto composto pela Medida Provisória nº 1.179  e a Resolução nº 
2.208, ambas de 3/11/95, implantou o Programa de Es tímulo à 
Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Finan ceiro Nacional 
(Proer), que veio para ordenar a fusão e incorporaç ão de bancos a partir de 
regras ditadas pelo Banco Central. Sua chegada, log o após a crise do 
Econômico, o 22º banco sob intervenção/liquidação d esde o real, 
implantado em 1º/7/94, não deixa de ser, entretanto , uma forma do governo 
antecipar-se a outros problemas, e facilitar o proc esso de ajuste do SFN. 
Com o Proer, os investimentos e a poupança da socie dade ficam 
assegurados. Há uma adesão incondicional ao mecanis mo de proteção aos 
depositantes, introduzido pelas resoluções 2.197, d e 31/8/95, e 2.211, de 
16/11/95, do CMN, evitando que futuros problemas lo calizados possam 
afetar todo o sistema, com reflexos na sociedade br asileira. 

 

A tabela 4, a seguir, apresenta as principais opera ções realizadas com 

recursos do Proer. Segundo relatório do Banco Centr al (1999), o conjunto de 

medidas preventivas foi bem sucedido em evitar o co ntágio de instituições saudáveis 

e impedir a deflagração da crise sistêmica, permiti ndo que a reestruturação 

ocorresse de forma praticamente indolor para os dep ositantes e com custo fiscal 

reduzido para o governo.  
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Tabela 4  – F&A bancárias com incentivo do Proer 

 

 

A implementação do Programa de Incentivo à Redução do Setor Público 

Estadual na Atividade Bancária (Proes), em agosto d e 1996, representou a redução 

do índice de alavancagem dos bancos estatais de 15 vezes o PL, em junho de 1996, 

para 9 vezes o PL em dezembro (AVERBUG e GIAMBIAGI,  2000). Essa alteração 

representa maior solidez do sistema bancário nacion al. O principal mecanismo para 

atingir este objetivo foi promover a privatização, liquidação ou incorporação dos 

bancos públicos estaduais, através do que ocorreu p arte da transformação do 

Sistema Financeiro Nacional. Conforme verifica-se n a tabela 5, a incorporação dos 

bancos públicos foi realizada por bancos privados j á existentes no mercado 

brasileiro, resultando no aumento da concentração b ancária do país.  
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Tabela 5  – Privatização dos bancos públicos  

 

    

Considera-se, também, que a crescente participação dos bancos 

estrangeiros no Brasil contribuiu para o fortalecim ento do sistema financeiro do país. 

Esta importância está relacionada à transferência d e tecnologia, à melhora no 

padrão de serviços, aos ganhos de eficiência operac ional e, também, ao aumento da 

capacidade de proteger o capital das flutuações cam biais. Conforme publicação do 

Banco Central do Brasil, de 2001, sobre ‘Evolução da concentração bancária no 

Brasil’ (1994-2004), a abertura do segmento bancári o à participação estrangeira 

elevou a participação dos bancos com controle estra ngeiro nos ativos totais do setor 

de 8,35%, em 1993, para 27,41%, em 2000. A presença  de instituições financeiras 

fortes permitiu ao Brasil  ter menores índices de a lavancagem no setor bancário, 

protegendo-se de crises financeiras.  

Conforme Corazza (2000), a tabela a seguir, detalha da por categoria de 

instituição, permite concluir que houve uma redução  significativa do número de 

bancos públicos estaduais e dos bancos privados nac ionais, bem como um 

crescimento expressivo dos bancos com controle estr angeiro, durante o período de 

reestruturação do SFN.  

 

O ingresso de grandes bancos estrangeiros pode cont ribuir de muitas 
formas para o fortalecimento e a eficiência do Sist ema Financeiro Nacional, 
tais benefícios não são nem tão evidentes nem estão  garantidos a priori e 
sua extensão depende de muitos fatores não menciona dos pelos 
promotores da internacionalização. (CORAZZA, 2000, p.17). 
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O autor também destaca o outro lado da abertura do setor, reconhecendo “a 

dificuldade para o acesso ao crédito das pequenas e  médias empresas, pois os 

bancos estrangeiros terão menos interesse em financ iar esse setor decisivo para a 

geração de empregos”. Segundo Corazza (2000), os pr óprios organismos 

internacionais, como o BIS, reconhecem como legítim as tais preocupações. 

 

Tabela 6  – Número de bancos brasileiros por categorias sele cionadas 
 

 

 

A série de medidas implantadas pelo governo federal  para adequação das 

estruturas brasileiras de supervisão e controle inc luía, também, a criação do Fundo 

Garantidor de Crédito (FGC), regulamentado pela Res olução do CMN nº 2.211, de 

novembro de 1995, que autorizava a “constituição de  entidade privada, sem fins 

lucrativos, destinada a administrar mecanismos de p roteção a titulares de créditos 

contra instituições financeiras". A criação do fund o visava a proteger os depósitos 

públicos através da garantia de créditos contra instituições  associadas, em situações 

de decretação da intervenção ou da liquidação extra judicial de instituição associada 

ou ainda, quando reconhecimento pelo Banco Central do Brasil do estado de 

insolvência de instituição associada. Além disso, o  FGC visa a contribuir para a 

manutenção da estabilidade do Sistema Financeiro Na cional e prevenção de crise 

sistêmica bancária. A cobertura inicial de R$ 20.00 0,00 por titular nos casos 
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anteriormente mencionados, passou para R$ 60.000,00 , com a publicação da 

Resolução CMN nº 3.400/06 e a origem dos recursos d o fundo é o próprio sistema 

financeiro, através de contribuições mensais de ins tituições associadas. 

(<www.fgc.org.br>)  

 

5.2 Implementação dos Acordos 

 

5.2.1  Adesão ao Acordo de Basileia I 

 

O processo de reestruturação do Sistema Financeiro Nacional não estaria 

completo sem a adoção dos padrões internacionais es truturados pelo Comitê de 

Basileia. Em agosto de 1994, o CMN publicou a Resol ução nº 2.099/94, 

regulamentando os Limites Mínimos de Capital Realiz ado e de Patrimônio Líquido, 

chamados de Patrimônio de Referência, conforme: 

 

aprova regulamentos que dispõem sobre as condições relativamente ao 
acesso ao Sistema Financeiro Nacional, aos valores mínimos de capital e 
patrimônio líquido ajustado, à instalação de depend ências e à 
obrigatoriedade da manutenção de patrimônio líquido  ajustado em valor 
compatível com o grau de risco das operações ativas  das instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a fun cionar pelo Banco 
Central. (CMN, Resolução nº 2.099/94). 

 

Esta resolução representou importante passo da regu lação bancária para o 

enquadramento do mercado financeiro aos padrões de solvência e liquidez 

internacionais. Conforme Fortuna (2011), a Resoluçã o nº 2.099, em seus quatro 

anexos, consolida a mais importante mudança do merc ado financeiro os últimos 30 

anos. A Resolução determinou, segundo roteiro de im plementação publicado pela 

FEBRABAN7, que as instituições financeiras constituissem o P atrimônio Líquido 

Exigido por Basileia I, de 8% dos ativos ponderados  por fatores de risco. Em 1997, o 

índice foi alterado para 11% (Circular nº 2.784). F ortuna (2011) destaca a 

importância da resolução através da descrição dos q uatro anexos que a constituem: 

� Anexo I – Autorizou o funcionamento, transferência  de controle societário 

e reorganização das instituições financeiras. Além disso, unificou as 

                                                             
7 Federação Brasileira de Bancos.  
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carteiras de desenvolvimento e investimento e possi bilitou a criação de 

carteiras de arrendamento mercantil ( leasing); 

� Anexo II – Definiu os limites mínimos de Capital e  Patrimônio de 

Referência para o funcionamento das instituições fi nanceiras;  

� Anexo III – Disciplinou a instalação e funcionamen to de dependências de 

instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central; 

� Anexo IV – Fixou as regras para determinação do Pa trimônio Líquido 

Exigido, que passou a ser calculada proporcionament e ao grau de risco 

da estrutura de ativos da instituição financeira.  

A Resolução nº 2.099/94 e suas alterações contempla ram novas regulações 

para as bases de cálculo do Patrimônio de Referênci a (PR), do Patrimônio Líquido 

Exigido (PLE), para os conceitos de capital e també m para as classificações de 

risco. Destaca-se, ainda, que várias foram as alter ações promovidas, em âmbito 

nacional e internacional, motivadas pela evolução d o mercado e dos instrumentos 

financeiros. Tais modificações foram efetuadas ora por recomendações do Comitê 

de Basileia, ora pela necessidade de adaptação às p ráticas adotadas 

internacionalmente e em função de critérios particu lares vinculados ao risco 

específico dos ativos avaliados. (BACEN, 2002). 

A seguir, apresentam-se as regras prudenciais estab elecidas pelo governo 

federal para enquadramento das instituições finance iras aos padrões sugeridos em 

Basileia I no que tange ao risco de crédito, risco cambial, de liquidez e os conceitos 

de Patrimônio de Referência. 

 

5.2.1.1 Patrimônio de referência (PR) 

 

O conceito de Patrimônio de Referência (PR) foi ins tituído com a publicação 

da Resolução nº 2.837, de maio de 2001, e foi defin ido para fins de apuração dos 

limites operacionais, como o somatório dos níveis d e capital que compõem a 

estrutura de capital das instituições. (FORTUNA, 20 11). Os níveis são definidos por 

Ono (2002) como sendo: 

� Nível I: formado pelo patrimônio líquido acrescido  do saldo das contas de 

resultado credoras e deduzido do saldo das contas d e resultado 

devedoras, excluídas as reservas de reavaliação, as  reservas para 

contingências e as reservas especiais de lucros rel ativas a dividendos 
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obrigatórios não distribuídos e deduzidos os valore s referentes a ações 

preferenciais cumulativas e a ações preferenciais r esgatáveis; 

 

� Nível II: formado pelas reservas de reavaliação; r eservas para 

contingências, reservas especiais de lucros relativ as a dividendos 

obrigatórios não distribuídos, ações preferenciais cumulativas, ações 

preferenciais resgatáveis, dívidas subordinadas e i nstrumentos híbridos 

de capital. Para efeito de limite operacional, fico u definido que o capital de 

nível 2 terá a mesma capacidade de alavancagem do c apital de nível 1, 

contudo, limitado a até 50% do valor do Patrimônio de Referência. E, caso 

o montante de capital de nível 2 exceda tal limite,  este não poderá ser 

considerado para efeito de aplicações no âmbito das  regras de 

alavancagem do Acordo de Basileia. 

Conforme Fortuna (2011), o conceito de Patrimônio d e Referência foi criado 

para que os acionistas assumam, conjuntamente com a s instituições, os riscos das 

operações a partir do investimento de capital própr io e também para proteção aos 

depositantes.  

 

5.2.1.2 Patrimônio líquido exigido (PLE) 

 

A disposição do Artigo IV da Resolução nº 2.099, vi sou ao enquadramento 

do sistema financeiro brasileiro ao Acordo de Basil eia, definindo o cálculo do 

patrimônio líquido com base no grau de risco da est rutura de ativos, passivos e 

contas de compensação da instituição financeira. (F ORTUNA, 2011). A legislação 

atual do cálculo exige, através da Resolução nº 3.4 90/07, que as instituições 

financeiras devam manter, permanentemente, um valor  do PR compatível com os 

riscos de suas atividades, incluindo as exposições de dependências no exterior.  

O Banco Central define, ainda, que as informações r eferentes à gestão de 

riscos, ao PLE e à adequação do PR devem ser divulg adas, conforme Resolução nº 

3.198/04. Esta representa uma medida para manter a supervisão adequada.  

 

5.2.1.3 Risco de crédito 
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Em relação ao risco de crédito, podemos citar a cri ação da Central de Risco 

de Crédito, em maio de 1997, através da Resolução d o CMN nº 2.390. O sistema é 

gerido pelo Banco Central e foi criado com o objeti vo de levantar informações dos 

devedores às instituições financeiras, permitindo m elhor avaliação da sua 

capacidade de pagamento. Algumas das principais fun ções do sistema são descritas 

como: eliminar a assimetria de informação existente  entre o credor e o tomador de 

recursos; reduzir os problemas ligados à seleção ad versa; diminuir os efeitos do 

risco moral; e diminuir o custo e a melhora na qual idade da informação dos 

devedores. Cabe, também, salientar a importância da  criação do sistema, utilizado 

hoje como principal instrumento de supervisão bancá ria para acompanhar as 

carteiras de crédito das instituições financeiras. Nesse sentido, a Central de Risco 

de Crédito desempenha papel importante na garantia da estabilidade do Sistema 

Financeiro Nacional e na prevenção de crises. (<htt p://www.bcb.gov.br/?scr>) 

Em 2002, foi evidenciada pelo Banco Central, em rel atório sobre a 

estabilidade financeira, a redução do risco de créd ito global presente nas carteiras 

das instituições. Dessa forma, pode-se concluir que  a criação do sistema tanto 

contribuiu para a redução da exposição, como também  potencializou a regulação e o 

controle bancário das operações. Conforme relatório , “a Central de Risco possibilitou 

melhor apuração da capacidade de pagamento do clien te e, consequentemente, do 

risco de crédito global da carteira de cada institu ição”. (BACEN, 2002). 

Ainda em relação ao risco de crédito, cabe salienta r a inexistência no Brasil 

de um sistema de classificação de ativos ( rating) bem desenvolvido. Sendo assim, a 

determinação da ponderação de risco coube ao Banco Central com base nas 

recomendações de Basileia I. O anexo IV da Resoluçã o nº 2.099/94, citada 

anteriormente, estabeleceu quatro tipos de risco co m distintos fatores de 

ponderação. Conforme Fortuna (2011), foram determin ados níveis de risco e fatores 

de ponderação para o cálculo de acordo com as carac terísticas do ativo, variando de 

0% a 300%. Segundo o autor, a grande maioria das op erações de crédito possui 

risco de 100%, o que significa que, para cada R$ 10 0,00 emprestados o banco 

precisa ter R$ 11,00 de Patrimônio de Referência, c onsiderando que o percentual de 

capital mínimo exigido é de 11%. Conforme exposto p or Ono (2002) a classificação 

dos riscos foi definida da seguinte forma: 
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I. Risco nulo (0%) para encaixes em moeda corrente,  títulos federais e 

títulos garantidos pelo Tesouro Nacional, e títulos  privados de 

instituições ligadas; 

II. Risco reduzido (20% ou 50%) para títulos estadu ais e municipais, 

títulos privados de instituições não-ligadas, câmbi o para exportação e 

quotas de fundos de investimento; 

 

III. Risco normal (100%) para títulos de dívida agr ária, obrigações da 

Eletrobrás, debêntures e títulos de renda variável e operações de 

crédito em quase sua totalidade; 

IV. Risco de 300% para créditos tributários oriundo s do pagamento 

antecipado de IR e contribuição social (Circular nº  2.916). 

Em 1997, foi implementada, também, uma regulamentaç ão estabelecendo 

requerimentos de capital para a cobertura do risco de crédito das operações com 

derivativos, principalmente as operações de swap. A Resolução do CMN nº 2.139, 

acrescenta parcelas de: (a) custo de reposição, obt ido mediante marcação a 

mercado, de todos os contratos que apresentem resul tados positivos no processo de 

valorização e avaliação; e (b) exposição potencial futura, obtida em função do prazo 

remanescente da operação ao cálculo do PLE. Essa me dida foi uma iniciativa do 

Banco Central para enquadramento deste tipo de oper ações às recomendações do 

Comitê. (BACEN, 2002).  

 

5.2.1.4 Risco de mercado e cambial  

 

Conforme Ono (2002), a crise mundial cambial de 199 9 motivou o Banco 

Central brasileiro a adotar novos padrões para a ex posição cambial líquida dos 

bancos. Com a publicação da Resolução nº 2.606/99, ficou limitado o descasamento 

total das exposições ativas e passivas em moeda est rangeira e estabeleceu o 

critério de alocação do Patrimônio Líquido Exigido para a cobertura do risco de 

mercado decorrente da exposição à variação da taxa de câmbio e do preço do ouro, 

introduzindo, portanto, o conceito de exigência de patrimônio baseada no risco de 

mercado. (BACEN, 2002). 

A metodologia descrita por Fortuna (2011), esclarec e que o Banco Central 

soma os ativos e passivos em moeda estrangeira e no  caso de resultado zero, 
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estabelece que o risco cambial também é zero. Segun do o autor, o que importa não 

é o valor das posições, mas a diferença entre as po sições ativas e passivas. Essa 

diferença não pode ser superior à 30% do PR da posi ção individual ou consolidada 

da instituição. O controle, portanto, do risco camb ial, está definido por esse limite de 

exposição, e por um fator de risco sobre o nível de  exposição (F, atualmente 

equivalente a 100%). O cálculo da exposição aos ris cos de mercado e cambial 

ocorre com base na exposição em ouro, moedas estran geiras e ativas e passivos 

sujeitos à variação cambial.  

O risco de mercado passou a ser considerado para o cálculo do PLE apenas 

a partir das Resoluções nº 2.692, de 24 de fevereir o de 2000, e 2.972, de 23 de 

março de 2000. Segundo Ono (2002), as medidas servi ram para os bancos 

reservarem uma parcela do capital próprio para cobr ir potenciais perdas decorrentes 

dos descasamentos entre ativos e passivos em moment os de alta volatilidade das 

taxas de juros praticadas no mercado.  

Conforme relatório do Banco Central, a regulamentaç ão incorporada ao 

sistema financeiro brasileiro se contrapõe à aborda gem padrão recomendada pelo 

Comitê de Basileia, considerando que a mesma exigia  capital excessivo em cenários 

de normalidade e situações de pouco estresse financ eiro. 

 

5.2.1.5 Risco de liquidez 

 

Com a publicação da Resolução n° 2.804, de 2000, o Banco Central 

estabeleceu que as instituições financeiras devam s eguir regras de controle e 

gerenciamento diário e permanente dos riscos de liq uidez aos quais estão expostas. 

Fortuna (2011) adiciona que as instituições finance iras devem, também, ser capazes 

de identificar os riscos individuais de cada instit uição, e de todo o conglomerado 

financeiro à que ela pertença.  

 

O normativo estabelece procedimentos para a manuten ção de sistemas de 
controle que permitam o acompanhamento permanente d as posições 
assumidas nos mercados financeiros e de capitais, d e forma a evidenciar o 
risco de liquidez no desenvolvimento de suas ativid ades. Levando em 
consideração o texto publicado em fevereiro de 2000  pelo Comitê de 
Supervisão Bancária de Basileia, contendo orientaçõ es para a correta 
administração desse tipo de risco, bem como os proc edimentos adotados 
em países com maior tradição nos mercados financeir os, especialmente 
Estados Unidos, Reino Unido e Canadá. (BACEN, 2002) . 
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A regulamentação do controle de risco de liquidez f oi instituída recentemente 

com a publicação da Circular nº 3.393, de julho de 2008, que estabelece, também, o 

mecanismo para envio mensal de informações das inst ituições ao Banco Central.  

Um importante ponto a ser destacado, é que a implem entação dos acordos 

de Basileia segue a dinâmica dos mercados financeir os, exigindo o 

acompanhamento contínuo das mudanças, através de um a estrutura normativa e de 

supervisão atualizada. Conforme relatório do BC, de  2002, são esses princípios que 

norteiam os trabalhos desenvolvidos na instituição.  O Banco Central também se 

preocupou com a participação nos estudos de revisão  do Acordo de Capital de 1988, 

conduzido pelo Comitê de Supervisão Bancária de Bas ileia, representando 

mudanças nos padrões internacionais de regulamentaç ão prudencial desde 1994.  

 

5.2.2  Adesão ao Acordo de Basileia II 

 

A publicação do Acordo de Basileia II, em 2004, man ifestou a necessidade 

das entidades reguladoras do sistema financeiro int ernacional de fortalecerem a 

fiscalização das práticas de mercado, considerando a fragilidade financeira 

enfrentada no período. Ficou claro que a desestabil ização financeira requeria maior 

regulação e fiscalização, a fim de evitar os riscos  aos quais as instituições estavam 

expostas. Nesse contexto, logo após a publicação do  segundo Acordo de Basileia, o 

Banco Central disponibilizou o Comunicado nº 12.746 , de 09/12/2004, como uma 

primeira manifestação sobre a adoção do Basileia II , no Brasil.  

A implementação de Basileia II foi considerada bené fica por ser um incentivo 

à adoção de melhores práticas de gestão de risco, a través de um enfoque mais 

flexível para exigência de capital e mais abrangent e com relação ao fortalecimento 

da supervisão bancária, estimulando, também, a maio r transparência na divulgação 

das informações ao mercado. (BANCO DO BRASIL, ANÁLI SE DO DESEMPENHO 

4T07). 

O Comunicado nº 12.746 fez considerações aos três p ilares base do Acordo 

de Basileia II. Com relação ao Pilar I, ficou estab elecido que o BC não utilizaria os 

ratings divulgados por agências externas de classificação de risco de crédito para 

fins de apuração do requerimento de capital, assim como institui a aplicação da 

abordagem padrão simplificada, que consiste, basicamente, no aprimoramento da 

abordagem vigente. A utilização da abordagem avança da teria avaliação restrita às 
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instituições de maior porte, com atuação internacio nal e participação significativa no 

SFN. (BACEN, 2005). A análise de Mendonça (2004, p.  36) destaca:  

 

O Pilar 1, centro gravitacional do esquema, tem com o base não 
simplesmente a necessidade de adequação de capital,  mas o risco 
assumido pelos bancos e, em geral mensurado e ajust ado, se não somente 
pelos bancos, mas também por outros agentes privado s, tais como as 
agências de avaliação de riscos. Dado este novo for mato, cresce o papel 
das autoridades no sentido de acessarem e avaliarem  as posturas dos 
bancos diante de suas exposições ao risco, com uma ênfase crescente em 
seu papel de supervisão em detrimento de seu papel de regulamentação. 
Ao estimular a abertura de informações, o novo esqu ema procura 
potencializar o poder de avaliação e atuação dos pa rticipantes do mercado. 
Estas são as lógicas presentes, respectivamente nos  Pilares 2 e 3, como 
contraponto à liberdade de posicionamento propiciad a pelo Pilar 1, com algo 
próximo de o preço da liberdade é a eterna vigilânc ia. 

 

O Comunicado nº 12.746/04 estabeleceu, também, um c ronograma de 

adequação do SFN às alterações do Comitê de Basilei a. Nota-se que as principais 

alterações especificadas no comunicado referem-se ao Pilar I, porém já estavam 

previstas no cronograma apresentando modificações t ambém para os Pilares I e II. 

Ficou estabelecido o seguinte planejamento, em cinc o etapas, entre 2005 e 2011, 

conforme segue: 

 

I - Até o final de 2005: revisão dos requerimentos de capital para risco de 

crédito para adoção da abordagem simplificada e int rodução  de  parcelas 

de requerimento de  capital  para  risco  de mercad o  ainda  não  

contempladas pela  regulamentação,  bem  como  o de senvolvimento  de  

estudos de impacto  junto  ao  mercado  para  as ab ordagens   mais  

simples  previstas  em  Basileia  II  para   risco operacional;       

                                             

II - Até o final de 2007: estabelecimento dos crité rios de elegibilidade para 

adoção de modelos internos para risco de mercado e planejamento de  

validação  desses  modelos,  estabelecimento   dos critérios de 

elegibilidade para a implementação da abordagem  ba seada em 

classificações internas para risco de crédito e est abelecimento de parcela  

de requerimento de capital para risco operacional ( abordagem do 

indicador básico ou abordagem padronizada alternati va);            
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 III - 2008-2009: validação de modelos internos par a risco de mercado, 

estabelecimento de cronograma de validação da  abor dagem baseada em 

classificações internas para risco de crédito (fund amental ou   básica),  

início  do  processo  de  validação  dos  sistemas  de classificação  interna  

para  risco  de  crédito  e  divulgação   dos crité rios   para  

reconhecimento  de  modelos  internos  para   risco  operacional;                                                         

 

IV - 2009-2010: validação dos sistemas de classific ação interna pela   

abordagem  avançada  para   risco   de   crédito   e estabelecimento de 

cronograma de validação para abordagem avançada de risco operacional;                                                   

 

 V - 2010-2011: validação de metodologias internas de apuração de 

requerimento de capital para risco operacional. 

 

O planejamento estipulado sofreu alterações em 2007  e, com o Comunicado 

nº 16.137/07, o cronograma foi ajustado para o segu inte formato: 

 

I – Até final de 2007: estabelecimento de parcela d e requerimento de capital 

para risco operacional; 

 

II – Até final de 2008: estabelecimento dos critéri os de elegibilidade para 

adoção de modelos internos para apuração do requeri mento de capital 

para risco de mercado; divulgação do processo de so licitação de 

autorização para uso de modelos internos para apura ção de requerimento 

de capital para risco de mercado; implementação de estrutura para 

gerenciamento do risco de crédito; e divulgação dos  pontos-chave 

necessários para formatação de base de dados para s istemas internos 

para apuração de requerimentos de capital para risc o de crédito; 

 

III – Até final de 2009: início do processo de auto rização para uso de 

modelos internos de apuração de requerimento de cap ital para risco de 

mercado; estabelecimento de critérios de elegibilid ade para 

implementação da abordagem baseada em classificaçõe s internas para 

apuração do requerimento de capital para riscos de crédito; divulgação do 
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processo de solicitação de autorização para uso da abordagem baseada 

em classificações internas para apuração do requeri mento de capital para 

riscos de crédito; e divulgação dos pontos-chave pa ra modelos internos 

de apuração de requerimento de capital para risco o peracional; 

 

IV – Até final de 2010: início do processo de autor ização para uso da 

abordagem básica baseada em classificações internas  para apuração do 

requerimento de capital para riscos de crédito; 

 

V – Até final de 2011: início do processo de autori zação para uso da 

abordagem avançada baseada em classificações intern as para apuração 

de requerimentos de capital para risco de crédito; estabelecimento de 

critérios de elegibilidade para adoção de modelos i nternos de apuração 

de requerimento de capital para risco operacional; e divulgação do 

processo de solicitação de autorização para uso de modelos internos de 

apuração de requerimento de capital para risco oper acional; 

 

VI – Até final de 2012:  início do processo de auto rização para uso de 

modelos internos de apuração de requerimento de cap ital para risco 

operacional.  

 

A adoção dos critérios de Basileia II exigiu uma no va estrutura normativa, 

que foi sendo adequada ao longo do tempo. O quadro a seguir (extraído do roteiro 

de implementação dos acordos desenvolvido pela FEBR ABAN) resume os principais 

pontos e normas envolvidos na passagem para Basilei a II. 
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Figura 2  – Principais pontos e normas envolvidos na passage m para Basileia II 

 
Fonte: FEBRABAN, 2008, p. 4.  

 

Destaca-se a Resolução CMN nº 3.380/06 que estabele ceu a 

implementação de uma estrutura de gerenciamento do risco operacional, uma das 

principais alterações sugeridas pelo Basileia II. S alienta-se, também, a Resolução 

CMN nº 3.464/07, responsável pela implementação da estrutura de gerenciamento 

do risco de mercado e a importância também da Resol ução nº 3.490/07, que 

estabelece os novos padrões de cálculo do PLE, defi nindo também que o PR deve 

ser superior a este.  

A implementação de Basileia II representa um grande  desafio e também 

uma grande oportunidade de desenvolvimento de gestã o e métodos de controle para 

as instituições financeiras. A eficácia do processo  está vinculada à correta 

adequação das normas e da disseminação de algumas c ulturas, principalmente ao 
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que tange o gerenciamento de risco das instituições . Segundo relatório do Banco 

Central, de 2005, os principais desafios para as in stituições referem-se ao 

compromentimento da alta gestão com o monitoramento  sugerido pelo Acordo, ao 

desenvolvimento e aprimoramento dos controles inter nos e à transparência, que 

devem estar em aperfeiçoamento contínuo. 

 

5.3 Índice de Basileia 

 

Conforme Alencar (2011), os requerimentos de capita l estão entre os 

principais instrumentos da regulação bancária ao pr evenir os bancos de tomarem 

riscos excessivos, e também ao proporcionar maior s egurança ao sistema financeiro 

em momentos adversos da economia. Sendo assim, os A cordos de Basileia 

estabelecem que o Patrimônio de Referência (PR) dos  bancos deva ser superior ao 

Patrimônio Líquido Exigido (PLE) dos mesmos. Essa r elação é conhecida como 

Índice de Basileia, ou Índice de Capital, e cada pa ís é responsável por definir um 

patamar mínimo para o mesmo, considerando que o nív el mínimo internacional, 

definido pelo Comitê de Basileia, é 8%. O Banco Cen tral brasileiro estabeleceu o 

nível mínimo de 11% (Resolução da CMN nº 3.490, de 2007 e Circular do BC nº 

3.360, de 2007), estando superior aos padrões inter nacionais dos Acordos.  

 

Índice de Basileia8   =    PR x 11%  

                        PLE  

 

Conforme definido pelo Banco Central e verificado a o longo do trabalho, um 

dos principais objetivos da alocação de capital é g arantir que as instituições 

mantenham recursos próprios suficientes para proteg ê-las em situações de 

                                                             

8 Variáveis de cálculo: Patrimônio de Referência (PR)  é a medida de capital regulamentar utilizada 
para verificar o cumprimento dos limites operaciona is das instituições e conglomerados financeiros e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Ba nco Central do Brasil. É composto, basicamente, 
pelo somatório do capital de nível I e do capital d e nível II, com as deduções previstas naquele 
instrumento normativo. Patrimônio Líquido Exigido (PLE)  é o patrimônio exigido das instituições e 
dos conglomerados financeiros, decorrente da exposi ção aos riscos inerentes às atividades 
desenvolvidas. O cálculo, baseado na regulamentação  em vigor, alcança os registros nas contas 
ativas, passivas e de compensação. O PLE é calculad o a partir da soma das parcelas de patrimônio 
exigido para a cobertura das exposições aos diverso s riscos. 
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insolvência. Sendo assim, a definição de um nível m ínimo para o índice funciona 

como uma medida quantitativa que visa garantir a so lvência bancária.  

 

5.4 Índice de imobilização 

 

O Índice de Imobilização representa a relação entre  o Ativo Permanente dos 

bancos e o Patrimônio de Referência. Esse índice de monstra o percentual que a 

instituição financeira investe em Ativo Permanente.  Os Acordos de Basileia não 

estabelecem um nível mínimo de exigência, porém ver ifica-se que este indicador 

também é importante na análise da solvência do sist ema financeiro, pois descreve 

quanto dos recursos próprios dos bancos está imobil izado, ou não está em giro. 

(ONO, 2002).   

 

Índice de Imobilização =  (Ativo Permanente Imobili zado - Deduções)  

       (PR - Títulos Patrimoniais) 

 

5.5 Evolução dos índices 

 

A estabilização econômica alcançada com a implement ação do Plano Real 

proporcionou um ambiente financeiro favorável ao au mento dos investimentos e ao 

aumento da concentração dos bancos, face os incenti vos às fusões e aquisições. O 

período representou, também, o aumento do patrimôni o do setor bancário, 

consolidando, portanto, a capacidade de manter o Ín dice de Capital acima dos níveis 

mínimos exigidos. O Banco Central passou a divulgar  o Índice de Basileia dos 

principais bancos do SFN a partir de 2001, decreven do as instituições ou 

conglomerados financeiros que detém Patrimônio de R eferência (PR) inferior ao 

Patrimônio Líquido Exigido (PLE) como desenquadrada s em relação ao Índice de 

Basileia, ou seja, seu patrimônio é insuficiente pa ra cobrir os riscos existentes em 

suas operações ativas, passivas e registradas em co ntas de compensação. As 

instituições que apresentam a razão do índice com v alor superior à 11%, estão 

enquadradas e estão promovendo a redução dos riscos  do sistema bancário.    

A evolução do Índice de Basileia pode ser verificad a através de publicações 

semestrais do Banco Central do Brasil, que apresent am os maiores bancos, 
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classificados por ativos totais no caso dos dados c oletados. A tabela seguinte 

apresenta a evolução dos índices em questão ao long o da última década.  

 

Tabela 7  – Evolução dos índices de Basileia e de Imobilizaç ão 

 

 

Os dados apresentados oscilam pouco em relação à su a estrutura principal. 

Verifica-se que a composição dos maiores bancos do SFN não sofreram alterações 

significativas desde 2002, sendo que a composição d os 10 maiores praticamente 

não se alterou de 2009 para 2012, exceto pela subst ituição do Citibank pelo BTG 

Pactual. Pode se verificar que o primeiro já aprese ntava um índice de imobilização 

baixo em 2002 e, face sua forte presença no mercado  internacional, não reagiu bem 

à crise financeira de 2008, ao passo que o segundo realizou sua primeira oferta 

pública de ações em 2009, proporcionando aumento do  seu patrimônio líquido. O 

Banco do Brasil, presente em todo o período como ma ior banco, apresentou o índice 

de Basileia com relativo crescimento ao longo do pe ríodo, sendo que, em 2002, o 

mesmo era mantido mais próximo do mínimo exigido. E m junho de 2012, subiu para 

14,50%, o que representa maior alavancagem, explica da recentemente pelo aporte 

de recursos da União, com intuito de reduzir os jur os e expandir o crédito. Com 

relação ao índice de imobilização, observa-se que a  maioria dos bancos que se 

manteve acima de 50% em 2002, apresentou redução do  índice em 2012. Essa 

redução ao longo do tempo é explicada pela adoção d a Resolução CMN nº 2.669, 

de 1999, pelas instituições, que limitou a 50% o ín dice máximo permitido.  
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 Analisando o ‘Relatório de Estabilidade Financeira ’ publicado pelo Banco Central, 

em 2005, verifica-se que durante o período de imple mentação do Acordo de Basileia 

II, no Brasil, o índice consolidado do SFN oscilava  acima do nível mínimo 

estabelecido pelos padrões internacionais. Conforme demonstra a figura abaixo, em 

junho de 2005 o índice era de 18.8%, 7,8 p.p. acima  do limite mínimo exigido pelas 

normas vigentes. A medida em relação ao mesmo perío do do ano anterior variou 

entre 16,7% e 20,2%.   

 

Figura 3  – Oscilação do índice de Basileia 

 
Fonte: BACEN, 2005. 

 

Outro resultado foi a não observação de mudanças si gnificativas no 

comportamento dos bancos na determinação de seu índ ice de capital com a 

mudança de Basileia I para Basileia II. Era um resu ltado esperado, uma vez que, 

atualmente no país, a maioria das instituições fina nceiras utiliza a abordagem 

padrão simplificada de Basileia II, similar à de Ba sileia I. Por fim, observou-se que, 

para a maioria dos bancos no Brasil, o ajuste do ín dice de capital é feito 

primordialmente no lado dos passivos, enquanto que a velocidade de ajuste dos 

ativos, e/ou de seus riscos, para a maior parte des ses bancos, é superior à dos 

passivos. (ALENCAR, 2011). 

A título de amostragem, foram escolhidos três banco s presentes nos dados 

apresentados anteriormente para verificar o comport amento de seus índices de 

Basileia ao longo dos últimos dez anos. Escolheu-se  um banco público (BB), um 
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privado (Bradesco) e um banco de capital estrangeir o (Santander). A figura abaixo 

representa a oscilação do índice, conforme verifica do a partir dos dados publicados 

pelo Banco Central.  

 

Figura 4  – Oscilação do índice de Basileia nos bancos BB, B radesco e Santander 

 

Fonte: BACEN. 

 

Constata-se que nenhum dos bancos esteve abaixo do patamar mínimo 

exigido pelas regulações brasileiras (11%) e que os  índices sofreram oscilações 

regulares em torno de 16%, exceto pelo destoamento do índice do banco Santander, 

em 2009. Essa alteração verifica-se devido à oferta  pública de ações que o Banco 

Santander Brasil proveu junto à Bovespa, no mesmo a no. A regularidade verificada 

nos índices significa que bancos estão implementand o melhores sistemas de 

administração, medida e mitigação de riscos, o que permite que tenham menores 

índices de capital. Uma explicação complementar par a esse resultado encontra-se 

na expectativa de que o governo não permitiria a fa lência de um banco grande com 

implicações sistêmicas (através do argumento do too big to fail). Os bancos de maior 

porte apresentam metas de índice de capital signifi cativamente menores do que os 

bancos pequenos, tanto no caso de Basileia I quanto  no de Basileia II. Sendo assim, 

podem operar com índices mais próximos do mínimo ex igido.  
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Tabela 8  – Índice de Basileia nos países membros do G-20 

 

A tabela acima apresenta o índice de Basileia nos p aíses membros do G-20, 

com os dados publicados no ‘Relatório de Estabilida de Financeira’, de setembro de 

2012. Pode-se perceber que os índices de Basileia d os países em questão variam 

em torno de um patamar mínimo, porém sem ultrapassa r o limite estabelecido pelo 

Comitê. Conclui-se que o Brasil está de acordo com o padrão internacional 

estabelecido, enquadrando-se no proposto pelos Acor dos de Basileia. O primeiro 

semestre de 2012 foi marcado pela entrada em vigor de alterações nas regras de 

cálculo do risco de mercado, levando a acréscimo no  requerimento de capital. 

Contudo, o Índice de Basileia apresentou leve alter ação, de 16,9% para 16,4%, bem 

acima do mínimo regulatório de 11%, corroborando a percepção de que o SFN se 

encontra suficientemente capitalizado para enfrentar eventuais riscos econômicos e 

financeiros. (BACEN, 2012). 
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6 CONCLUSÃO  

 

Este trabalho visou a demonstrar a importância da r egulação bancária para 

garantia da estabilidade do sistema financeiro. A a meaça de crises sistêmicas 

representa a fragilidade do sistema financeiro e mo tivou o Comitê de Basileia a 

discutir e definir um padrão internacional de regul ação, que permita minimizar os 

riscos iminentes à economia globalizada. Essa motiv ação partiu, inicialmente, das 

crises financeiras enfrentadas a partir da década d e 80 e se reafirmou após a crise 

financeira de 2008, que atingiu grande parte das ec onomias mundiais. Estes marcos 

históricos representaram, também, períodos de refor mulação dos padrões definidos 

pelo Comitê, principalmente no âmbito da ampliação do conceito de gerenciamento 

de riscos e dos mecanismos que permitam assegurar a  liquidez dos sistemas 

financeiros nacionais. 

O papel dos bancos frente ao desenvolvimento econôm ico se mostrou 

essencial, considerando a capacidade de financiamen to e investimento destas 

instituições. Sendo assim, conclui-se que a regulaç ão bancária é necessária para 

garantir a liquidez, ou seja, a capacidade de conve rgência de ativos em moeda de 

troca no sistema financeiro. Verificou-se que o pro cesso de adequação do setor 

bancário brasileiro aos padrões internacionais esta belecidos pelos Acordos de 

Basileia fortaleceram o Sistema Financeiro Nacional . As medidas públicas 

incentivadas em meados de 1990, em conjunto com a a dequação de capital, 

permitiram a redução da alavancagem bancária e miti garam os riscos de crédito, 

liquidez e de mercado, aos quais a economia brasile ira estava exposta no período.   

Constatou-se que o Sistema Financeiro Nacional ajus tou-se adequadamente 

aos padrões estabelecidos, após a revisão do Acordo  original, porém, verificou-se a 

incapacidade de Basileia I assegurar, previamente, a liquidez financeira das 

economias, de forma a evitar as crises. Somente com  a constatação da existência 

de fragilidades nos sistemas financeiros é que houv e incentivo à revisão do Acordo. 

Da mesma forma ocorreu na iminência da crise americ ana de 2008. O Acordo de 

Basileia II foi insuficiente para mitigar a alavanc agem dos bancos, resultando em um 

grande desgaste econômico mundial. Em contrapartida , o ponto positivo analisado é 

que sem a implementação dos Acordos, as consequênci as poderiam ter sido ainda 

mais bruscas. O questionamento fica sobre a impleme ntação do Acordo de Basileia 
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III, se estaria este adequadamente ajustado a fim d e evitar uma nova crise financeira 

mundial?    

Conforme apresentado pelo Banco Central brasileiro,  a desaceleração do 

crescimento da economia mundial, em 2012, represent a redução do ritmo das 

atividades nacionais, impactando diretamente no set or bancário. Porém, o mesmo 

segue em níveis significativos, considerando que, r ecentemente, recebeu incentivos 

governamentais com a redução das taxas de juros, co mo medida de estímulo ao 

crédito. Assim, mais uma vez, verifica-se a importâ ncia dos mecanismos de 

regulação bancária e gerenciamento dos riscos, a fi m de garantir a estabilidade 

econômica. Qualitativamente, verificou-se que o Índ ice de Basileia e de Imobilização 

se mantém em níveis aceitáveis pelos padrões intern acionais, caracterizando que a 

capacidade de solvência do sistema bancário permane ce vigorosa.  
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